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TLUSTRíSSIMO(A) SENHOR(A)

CATARINA:

PREFEITO DO MUNICíPIO OE RIQUEZA . SANTA

Processo licitatório no 75612024

Leilão eletrônico no0212024

stNDtcATo cATARTNENSE Dos LEILoEIROS pÚgLlcos oFlclAls E

RURAIS - SINDILEILAO/SC, entidade sindical inscrita no CNPJ no 49'578'770/0001-05'

com sede na Rua 600, no 343, Bairro centro, Balneário camboriÚ/sO - cEP 88'330-630

vem com o devido respeito e acatamento perante Vossa senhoria' apresentar

iúpVGNACÃo ao editat,dp lçilãp eletrg4iço n3 0,?/20,?4, com fundamento no Decreto Lei

nul.gmn932, tendo em vista os seguintes Íatos e fundamentos:

Na data de 12t0gt2024 Íoi publicado pela Prefeitura de Riqueza/Sc o Editpl de

leilão eletrÔnigo no 02/2Q24, do tipo maior lance, que tem por objeto a alienação de bens

imóveis de propriedade do Município.

.lLms.lçÁo 1)E BENS t\Í(l\iEIS EIE FR(]PRIEDÀDE Do

r,rtrl;tr:irrr DE §.IQI-1EzÀi§t-:' ÀLir{JR[zAE]Á PEL{:'

LETJIS:-ATI\ÍO.DEÂCORD(]C'Õ}'',q,§LEIS}"T1.-}:IC"IP'{ISI-TO-
E-18,': I E -!J1:)j:-1

Expressa o edital que o processo licitatorio acontecerá entre os dias 1310812024

à ogtogl2oz4, por meio das plataformas das empresas Eckert Tecnologia e Assessoria Ltda

(www. ecke rtlei loes. co nt.b r) e S u pe rb i d Exch a n ge (wWW, s!.re&]§!JLel)'

$e:s;iiotlt|)i.r;rrrÍart+ü'?clesetrrrillrode2024fuli}lt.ntrat*sderpl*tlliorrrrarEtkert
preços ítarrr*sl iigl3l,:':;:ffi;,:ji" 

(xt'rr"ee*;rr1lt'iroev'ravr'Írr'r e §up'ertrrcl

{}s proceclur:rrltlls pâr"r. nreÍ§o â§ Leilàe estão r}rrpo:ri"tis lrr págila

,u.ial ,Jo erle clo Ecken Tec'uologia e Assesloria Ltdl

iú"LsÉae,Í,]."Jpcss411-4, e §rrperbir;l Exch;r'rge í.lr§]:Ã1410''l'lt?3'ÉiJ'

übjeti]:

Local

ocorre que, ao analisar detidamente o edital, verificou-se que o respeitável ente

licitante está equivocadamente buscando contratar empresas para exercerem atribuições

que são privativas da profissão de leiloeiro, que é personalís§ima, e cuja vedação legal

impede a delegação a terceiros, ou mesmo a "subcontratação".

Embora tenha apontado o respectivo Regqlamento de Licitações e contratos

(Lei no 141932021), o ediial prevê cláusulas notadamente ilegais, que maculam todo o

processo licitatório'

Acerca da possibilidade de impugnação, as cláusulas 6'1 e 6'2 do edital

expressam o prazode até 03 (dois) dias úteis ántes da data fixada para abertura da sessão
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pública, devendo serem encaminhadas para o

cq n tratos @ !:i 
q u eza. s c. q.gv- bi.

endereço eletrônico

li.l Os 1:erli,.1*s rJe esrl:rertnre,rrror refersrteç âo pÍscesrü licit,rrriri$ e ,>r ptcltrlos de irtçrr.prrçtier

1:otlel..ltr ser e4viaclús ii Coiliisãs de Leilão enr rrté ,1 (tr'Êl) clins tileis itrtteriores à d:rtr Íixorh prr'l

Itret1l;r:t r.la sessào pitblic:r.

ti.l tls pediclos 6e exclarecitlerrio. protirlÊlicirs,:u inrpugnrçõeç ao edital d*'eri,: cer etlciunilrhixloç

».- eudei'eçc, elttróuitct yi rsn »'a lasfu"t i c1114;a7 e1:'gpr:"&rJ

Desta feita, tendo em vista que a SeSSão de dlsputa de preoos ocor

o3togt2o24. é tempestiva a presente impugnação, devendo ser recebida e acatada para

suspender o certame até que o edital seja readequado conforme a legislação vigente, sob

pena de nulidade.

PRESTACÃO DO SERVICp DE LEILOARIA:

o edital guerreado êxpressa que o leilão dos imóveis de propriedade do

Município será realtado através das plataformas online das empresas ECKERT

TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA. e SUPERBIRD EXCHANGE' contratadas para

prestação de serviços de leiloaria.

Ocorre que a leiloaria é encargo êspecífico do leiloeiro, o expert nas ações

inerentes a esta profissão, devidamente registrado nas Juntas Comerciais dos Estados, nos

termos do Decreto Leino 21.981/1932, que regulamenta a exclusividade do oficio'

II- DO DIREITO:

A realização de leilão público por pessoa jurÍdica diverge da legislação vigente,

uma vez que o correio é a contratação de leiloeiro na qualidade de pessoa fÍsica, haja vista

tratar-se de um ato personalíFsi[no.

lsto porque o Leiloeiro Público exerce profissão extremamente restritiva, sendo

vedado de exercer o comércio ou outras atividades, e necessário Íazer investimentos em

informática, assessoria jurídica e depósito para guarda de bens, consistentes em custos

elevadíssimos, agindo como Agente Delegado do Poder Público.

Dessa forma, vale elucidar que a profissão de leiloeiro está regulamentada pelo

Decreto no 21.981t1932, que dispõe sobre os requisitos impostos.

Há farto respaldo legal acerca da privatizaçáo dos leiloeiros oficiais promover

leilões, conÍorme previsto no Decreto já mencionado, na lnstrução Normativa 7212019 do

DREI- Departamento de Registro Empresarial e lntegração e demais legislações aplicáveis'

Ao regulamentar os requisitos e vedações impostas a pessoa natural que exerce

a atividade de leiloaria, bem como sobre o forte regime de fiscalizaçáo realizado pelas

ma - SC - CEP 88804-360 - F' (48)
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Juntas Comerciais dos Estados, êxpressou o legislador nos artigos artigo 1o, 2o e 40 do

Decreto no 21 .981 I 1932:

AÉ. ío Dc. 21.g81/1932 . A profissão de leiloeiro será exercida @!gE!g
matrfcula conc,edlda pelas iqntap Gqrpe.rclals, do Dislrito Federal, dos

Éstaàos e Território do Acre, de acordo com as disposições deste

regulamento,l

Art.20 Dc.2í.981/1932'Para ser leiloeiro, é necessário provar:

a)@eestarnogozodosdireitoscivisepolÍticos;b)
ser maior de vinte e cinco anos; c) ser domiciliado no lugar em que pretenda

exercer a profissáo, há mais de cinco anos; d) ter idoneidade, comprovada

com apresentação de caderneta de identidade e de certidões negativas dos

distribuidores, no Distrito Federal, da Justiça Federal e das Varas Criminais

da Justiça local, ou de folhas corridas, passadas pelos cartórios dessas

mesmasJustiças,e,nosEstadosenoTerritóriodoAcre,pelosCartóriosda
Justiça Federal e Local do distrito em que o candidato tiver o seu domicÍlio'

Apreientará, também, o candidato, certidão negativa de açóes ou

execuções movidas contra ele no foro civil federal e local, correspondente

ao seu domicÍlio e relativo ao último quinquênio'

AÉ. 40 Dc. 21.98í/1932 . Os leiloejro,s serão no,mea$os ,pelas Juntas

cgmerciais, de conformidade com as condições prescritas por este

regulamento no art' 20, e suas alíneas.

Os artigos lo e Zo do Decreto no 21.98111932 possuem redação idêntica aos

artigos 41 e 42da Normativa72t2O19 do DREI - Departamento de Registro Empresarial e

lntegração.

Dentre as exigências legais para ser Leiloeiro, e como parâmetro para sua

atuação - responsabilidade - deve se prestar fianga como condigão para o exercÍcio da

profissão, que responderá pelas dÍvidas listadas no art. 7o do Decreto:

AÉ.70Dc.21.g81t1gg2.AfiançarespondepelasdÍvidasou
responsabilidades do leiloeiro, originadas por multas, infrações de

disposiçóes fiscais, impostos federais e estaduais relativos à proflssão,

saldos e produtos de leilões ou sinais que ele tenha recebido e pelas

vendas efetuadas de bens de qualquer natureza, e subsistirá até 120 dias'

após haver deixado o exercício da profissão, por exoneração voluntária'

destituição ou falecimento.

A referida caugão prestada pelo leiloeiro quando da sua matrícula, assegura que

eventual prejuízo causado em razáo da sua atividade possa subsidiar' ou ao menos

minimizar os danos ocorridos, mediante indenização à parte prejudicada (art' 45 lN'

721201e).

Ainda, é vedado ao Leiloeiro, sob pena

atividades como as previstas no art. 36:

de ser destituído, exercer algumas

AÉ. 36 Dc. 21.981/í932'É proibido ao leiloeiro:

cEP 88804-360 - F' (48)
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a) sob Pena de destituição,

1o, exercer o comércio direta ou indiretamente no seu ou alheio nome;

20, constituir sociedade de qualquer espécie ou denominação;

3o, encarregar-se de cobranças ou pagamentos comerciais'

t..,1

Esses regramentos asseguram que a prestação de serviço feita pelo Leiloeiro à

sociedade garanta a isonomia de acesso ao serviço, evite a mercantilização e, ainda, por

razões cíclicas de mercado, as atividades deixem de ser prestadas êm momento de

recessão ou Por oPção Privada.

são por esses motivos que o referido Decreto Lei, em seu artigo 19, estabelece

que cabe aos Leiloeiros a competência privativa e pessoal, "para a venda em hasta pública

ou púbtico pregão, por meio da rede mundial de computadores, de tudo que, por autorização

de seus donos por atvará iudicial, [...] e o mais que a lei mande, com fé de oficiais públicos"

Logo, a função exercida pelo leiloeiro, jamais poderá ser delegada a uma

empresa, por tratar-se de oÍício público.

Observa-se que foi uma opção do legislador excluir da livre iniciativa e

concorrência à leiloaria, com o objetivo de evitar fraudes e estelionato na venda dos bens

leilões, garantir a responsabilidade civil dos intermediadores do leilão e a arrecadação dos

impostos sobre transações.

O Leiloeiro público exerce proflssão extremamente restritiva, sêndo vedado de

exercer o comércio ou outras atividades, devendo fazer investimentos em sistemas de

informática, assessoria jurídica e depósito para guarda de bens, consistentes em custos

elevadíssimos, agindo como agentes delegados do Poder PÚblico.

Outra situação que demonstra a pessoalidade da atividade de leiloaria é a

limitação quanto à disposigão da comissão do profissional, uma vez que as quantias

recebidas somente passam a fazer parte do patrimônio pessoal do Leiloeiro após o

encerramento do ofÍcio pÚblico, sendo-lhe imputado o pagamento de lmposto de Renda de

pessoa física.

Nessa vertente interpretativa, aliás, sinaliza a jurisprudência do Tribunal de

contas da união, em acórdão cujo trecho da fundamentação trago à colação:

[...] Tomando por base os elementos carreados aos autos após o

chamamento dos responsáveis e interessados, verifico que parte dos itens

modificados do edital tiveram por objetivo excluir as cláusulas relacionadas

à participação de pessoa jurÍdica, as quais não eram aplicáveis ao objeto do

certame, exercÍcio oe ativioaoe de leiloeiro, pessoa leiloeiro, exclusiva de

pessoa física," (TC 025.700t2014-6, ACÓRDÃO No 3572/2014 - TCU -
plenário, Rel. Min. BENJAMIN ZYMLER, Gódigo eletrônico para

tocatizaçáo na página do TCU na tnternet: AC'3572'49114'Pl'

63 -flggP 88804-360 - F' (48)
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Com efeito, o único exercício tolerado e previsto nalN7212019, no tocante às

empresas, são as atividades de meio, como guarda, logÍstica, divulgação e organização da

leiloaria, o que não afasta a responsabilidade pessoal e direta do leiloeiro no exercício de

suas funções.

Salienta-se que a participaçáo de pessoas jurídicas se restringe as firmas

individuais de titularidade apenas de leiloeiro público oficial devidamente matriculado na

Junta Comercial competente, nos termos do artigo 52 da lnstrução Normativa 7212019, do

DREI, veja-se:

Âr.t, i?. I pr*r";*t ,ií rr:r.tíiti.-r rJ'r:, françê;l* rJ* l*i!r:r'lí:rc rirll Fl'{rgJi'f]:i ú hi'r§ffii Piihii:r:'li, nà+

inrpe4i*tentl ,:tasinntllç:rr:r sÉit pfel)ôtt*, talrendrr a* ie[lt>*ir* c,,rmLtnirarr * *aÍ': à Ja|rÍl {r-rtltçicial'

&rt.5il, I i;r.rit,*rJr, a,r leifOeirr rrtSiSlr*r-:e lDr]i4 Éí111.:lÊ5']ri'.r indà"ri'J'ti:, Êffi ti'11à'tias lut'tt'rs

rr r;*[ri,-r"l,r{iU.

O fato de a lnstrução Normativa do DRÉ|72t2019 ter facultado ao leiloeiro se

inscrever na Junta comercial como empresário individual náo o torna sociedade, nem

pessoa jurídica, visto que tal exigência é devida apenas para fins tributários, controle da

secretaria da Receita Federal e movimentações financeiras.

Logo, é clara a conclusão de que não pode a matrícula de leiloeiro ser concedida

a pessoa jurÍdica, nem podem suas funções serem exercidas senão pessoalmente por ele (e

aqui se encontra a celeuma desta impugnação' lsso porque, cristalino que as funções do

leiloeiro serão exercidas por pessoa diferente deste, conforme o edital guerreado), nem

tampouco pode o leiloeiro matriculado integrar ou administrar sociedade empresária'

Por esta tazáo, o Edital em questão merece ser revisado, pois contraria as

legislações vigentes no ordenamento jurídico'

III _ DA NULIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO CERTAME:

o incleferimento da presente impugnação com o prosseguimento do certame

seria ainda um verdadeiro ato simulado, conforme preveem os artigos 166 e 167 do Codigo

Civil:

Art. 166 CC . É nulo o negócio jurídico quando:

t...1

it -fot ilícito, impossÍvel ou indeterminável o seu objeto;

lll- o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito;

t...I
ü - for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a

sua validade;
Vl - Tiver por objetivo fraudar lei imperativa;

vll - A lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir-lhe a prática, sem

cominar sanção.

a - SC - CEP 88804-360 - F' (4E)
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Art. 167 CC - E nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se

dissimulou, se válido íor na substância e na forma,

§ 1o Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:

| - Aparentarem conÍerir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas

às quais realmente se conferem, ou transmitem;

t.,,I

Essa é exatamente a situação retratada, tendo em conta o intuitcl de se priotizat

a contratação de empresas para rcalizarem atividades que são exclusivas da profissão do

Leiloeiro Oficial em sua pessoa física.

IV - DO PEDIDO:

Ante o exposto, requer-se a Vossa senhoria, no uso de suas atribuições, oue

determine a SUSpENSÃO Oo processo licitatório até que seja efetuada a RETIFICAÇÃO do

EDITAL, para corrigir de forma específica os apontamentos aqui delineados, com 'ristas a

respeitar os princípios da atividade proÍissional de leiloaria.

Requer seja deferido o prazo de24 horas para a apresentação de procuração, e

clocumentos para regularização da representação'

Nestes termos, Pede deferimento'

Balneário CamboriúiSC,27 de agosto de 2024'

Assinado de forma digital Por

EDAI R RODRIGU ES EDATRIoDRTGUES DE BRrro

DE BRITO JUNIOR Dadost2o240827 18i44i26
-03'00'

slNDlcATo cATARTNENSE DoS LEtLoElRos PÚBLlcos oFlclAls E RURAIS -
SINDILEILAO/SC

p.p'

EDAIRRoDRIGUESDEBRIToJUNIoRoAB/Sc14.882

;'1" - 5ç - CEP 88804-360 -
34g7.4gg7.www'broqnibrjlg.com.Freda,ir(ôbroqnibrito,cgm.br

F. (48)
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(.) Á dlspensa de alvarás o ticenças é direito do empreendedor que-a.tende.aos requtslÍos consÍanÍes na Rasolução CGSIM no 51' de 11 de

iunho de 2019, ou a, rcg,íiríii propiiu un"urinnaaa-àõ õôslrrz áurot entés federatívos, não tendo a Raceita Federal qualquer

' 
ra spo nsabit id ade q u anto às atividad e s dispensadas

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 13/02/2023 às 18:10:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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E$TATUT0sOclALBoslNDlGAToGII{RI.ryEN§EDG§*-'' 
i:diiúEtnü§ FtpUtql çnonts'e nunn'm z

$txollxlt-*o §§

§A c§t{§,TltulçÃg' pnennogÂTlYÂ§

E cçt*§lÇ§rs ÚE FtJttclonnfiJigllro'

' los'tgtLoÉtnos nlar'lcos oFlcl*l§ E
Art" {ô - Ü SNffgATG C*ÍÂRlt.lEH§Et 

*ubro de 20?ã, iá urna
iiiiirÀ*s, 

"ãmã'sista 
upnlrclúo §c, Íundado em ã8 {e 9u

sociedade civil sern flna luer,ativo*, *ut§tilJánãtã .n1s.de, 
deJasa, ry.rygtejrtaffo,ê

;;ilt6fiü-" *u{-t*iffiir[; 
-Ér,ü*lJs 

"$11ciÀis,' matriculados. na Ju§ E§c (J unta

&ilrl;d;r cã-ê*trdã?ã-sà*ã:êãprinái-e nurqiu" na .FAE$Ü 
(Fg{e1a6o {a

Adüü&; p*üffi io-rãããã cãEááta'Calarirrql, ccrn base territCIrial do e§tadc

de sanra Caterrna, pri*;;õ Éerà 
"ofan*mçaocom 

ó,r fogeres públicos e Pqdgmrys
associaçôes na seftiú;:d;- §ãri*s*e.Aaàe icaiat e da subordinaçâo des inleresses

ffi;ffiüo.ip'ogJeiànaigaointerê§ae:reacignal...

*rr. 20 . o §tN,stler,úo §c-tera.-sgde, ê',f§rt na,clogg9,{: §§*q*P Carnboriü'

ãiàá cu- àiitãiãiãtina *anua §s0 no 843' centr§-, cEP §&'330'§3§'

Aú. 3§ - 0 §tNBllelúo sc terá asseguintes prenogativa*:

'es Oficiais e Rurais do estado de §ants
â} pqng.r€gar. os N-eilceiros Públic 

nn,deç*nv*lvirnento de"' 
cetafin{ corn o objetivç e deftsa geral da catesori* t

J,ãI'illiliãÃ6s5 fsçnicas e reçnóú§icaà, curtqql ético, sçcial e"esnÔrn,lco,

b*ilffi;ã,üüI*ril*ánãtiá ot-ú1s g$!ryes de vida e tr'âbalho;

»l ãáiliãã; # fiã&,'ü ã*iÀn* ád'r,Íni+trativas, os direilo§ e iRteresses

estetives U*"uüã- ãusiçiaüos,l iiê§ià qúa,tail.inte*sses pÇ§sârx §êr

ã;üã*auoi 
"à*o 

coletivos, ait ios, 'au individu?:t_H1Íf** *--
pôssar* ,*iioú benefícios, {ire§'., ou indire!0,1-p-ara toda ã clâsse' âêm

Çsrno nu oaiãü d;';üàtli lnoüoijais dos asestigdp*'-atPvé§ ds seu

Uepa*ameniJ;;rídfi *sjt no ernUito iudiejal eí§u adnrinistrativo;

*) Çontribuir ü;-;';i#diqgq frepol{icas rrlbligql da+ ativldades inerçntee

à Leiloaria ;á;Êtçtà*ianto áás eisteffiàs a falramentas tecÍioló§icas;

í'ou-lãii iiôs rlà desenvolvirnentç de »uas
d) Eo.tirnularo oriqnlar § â§sê§§qlql 01 i*§9,T'3: 

Í'lÇ tli'
atividad*s,io*ü'àps-grg i,prlâ'licoseprivados; :

"l 
Fàxiriiãiáã ià*" isCIiada ou eú qqniiillo^r-fm as autorldades púhricas' na

'e**oçeo de carxBar:nâs pera divulgar a Lell?âriai
f) Contrihuir -i, oi*r§rça§g!1qt ãúãàoslàlóàs promovidos e conduzidos

peros associ*ã"-r Oã§ríipraelrEOê8, com t nlnAt{ba.o de rnaterialeducativo

dirisido a *rrfrI'iiiãoã':iã-iãl}à*lar-àãquisiiao aá nens atravês ds leilôes

p**lco*t
g) Asxseiar-se e filiar-Se I organLaÉes sindicais e inter'naeionâi§' d§ interssse

dos leiloeiío§, nelas ingressar-ã nq*tnqc,qir ltl§ I:11t11^lYÍ**?;

:.:-rl}rtdl; i "t
- "i! " I -

rãl iÀ-i 
"x*s 

rics ÍiliarJr:s aptos a v*i*r pres*rile*;

t*iuicnes e lorlor aq'-,eies {it.rs qartr*1nary d'L

v-\ \ -ol\
'*''*u "[olo""")o "'r,liiss:s i)*nr:talle í{txv:: 
Àrilrúnda

Í)r),'.r,.i,1n r,i;,i1.1; r,;;i",: ..;:.;r.'. .r
,.:::r r,,i.iJ i.;i3i,':i.

h\ lrnnnr).t



§ 1, - A organiaa*o e funcionarnentu Ao,ptNmLElLÃO $Ç ser:âo previetos no

âegimento lãtem*, elaborado pela Diretcria,txecutiva, observfindo o disposto neste

5:o- ü §lillBl'LEl,L&à SÜ,, terá embleme rs$Íê§sntativü,

§ âo - Nô desenvolrirnento de sual $ividâdeg o St'tB11p|LÀCI §f; cbservárá o§

princrpios da resaricaà;]i'ü'a&-üiüriJ*Jà',*iiàXià{ p*úiitldada; eoonomleidade e

eficiência.

Àrt. 3e . $âo eondiç§eg psrâ o funcionemeüb do SIF{âlLÊttáO St:

úi Énot*çof o Ae peai6ããe rêgistro junto ao Ministário do Tr:abalho e Previdência;

;í idüãiã sirinilÊnÂo-sc eáúr*rai*e'á, sesundo mod*lo aprovado pelo
-'ú'inlãteriã-oã 

r',aúátno e Pravidáncia, um livro de regístro de Íiliado; ou

ffiffiàãt" áquiuãrã-nte contendo, além do nome completo, idade, êstado

úvil, nacionalitiade, a residência de cada -Íiliado, 
o loeal CInde exercê a§

arivjdaOes Aê]ãilüiirs€g *úr,sero Oã'insoriÉç iu nto à JUCESC erlau FAESü,

:d,}Ãü;.úfiÇããg'p'ái'a'queincorrar.nemvinãuhç$opartidáriaÂrt;
'

a) Fromover a conciliação nos dissÍdios de !ía.ball9:
b) Manter serviÇo de assessoria e consultorià lurÍdica pâra 

_o§ 
filiados em aÇões

' coletivas ou-individuais que envolvam interesses na forma 99..Le.?pi9tlvo

sc corn d úipeútivos advogados;, ,. . ' . .. ,

c1 promover e ãsfimutar a congiegação social e sindical de todos os Leiloetros
" ;õü;;'õriãiáe i-úrâd, *re*s na, JttcF§C (Junta. comercial.do

Éetado de $anta 6atarina) e na-FAE§§ (Federqçâo,da Agricultura e PecuarH

do Estâdo de Santa Catarina).

ÂrL So - Ç,prazo dn duraçãa,dç §{NDILEIL{O SC ê Índetermi*âdü' , ,

CAPÍTt.lI.O II

DA ADMIS§ÃO EO EL.'ADRO D§ FILIADOS -

Art. 60 - A todp individus que participe.da eatogoria-doe Leiloeirog f übJicog !Íiciais
e dos Leiloeiros ê;*;,; qire saiistaça as éxigên'l?Li.* leg!*14g sinrlical.e

G;; Éüatüio, ;u*trtê-â àirLito de sef acmitido-no SINDILEIúO §C, mediante

r.i. ! I ?" - *s Íiliados seráo incluid*s nas seguinte* categnrias;

)r1 Ef,ji I ,úr':ê14 il4rn{$

,lf'r,.:,':1,ril';. .". .,

,n
t,
f^"^ I
I t''* 

)
Pctaval ícr;«$ C* Àbr'ru I rllrl

Adl«tarlo Y

ôAB;i,i, ítii.,ilji ,l i)i.írr1r"'13 ',â;,ll
r:,I"i: 'içi ,i?i SiA :iü



a) Fun adure§: t0d0s aqusl*s que Par{iuiparem da Assemhl*la Çerel dCI

ln) Ef*tio"s, todos os quÊ se filiargm aq.§lNüllÊlLÂ§ §Ü § que estejam *rn

dia com as obrigações estatuárias;
çl Suspánso*, o*- qi,e se enquêdrarelrt n& sançâo de' *uspen*ã* pelas
' 

razóes estahelecidas neste Esiatuto;
A; .luúitaOos: tgdos os socios fundadores quando de sua aposentadoria e os

e} n"iúm,úàiri*ulados: todos los r§céãl.inscritos'p*la JU'ÊE§ü e f{f$.Ç-';d;-p*;i"d;-6g-0à (úàsi anos, quando pa§§am para catesoria de

efetivôs;
0 §ãnàãàuit*: personalidades que prestarât§ sêrviçs§ relevaRtes ià

Lei!oaria;
gl HàÀàrt*rios: a§ per§onelidades brasiletrás. ou estrangeiras de rnárit*
-' 

c*rlrproÚado na'ái:ea de interesEe da Letloarja' 
l

§ 1o - Todo e qualquer direito, prerrogativa, vantagem ou benefleio outorgado aos

$ri**oiiã*Lriiápàoárãài#éiánc,,i'àsporaqueleequ*estivereyr*.i:*':*§
àOimpientes com as suas obrigaçôes estatutárias, sejam elas de caráter

§ 2o - Os Íiliado$ efetlvos poderâo req§erer e condiçâo de |ubilados desde que

a} ldade mínima de 7Ü (satenta) an§§ e contribuiçaa.s adirnplidás de forrna
' 

inintenupla nos último§ 10'(dez) anoâ;

b) lnvalidez permanênte ccmprovada'

g ao - A indica$o de personalidades para a categoria de filiadCIs beneméritos.e

torrurârúííijriára drãú-p;ú-nirátoãíÉxecutivã e pelas §§lesaeins Resionais

*dãdáaàs pelaAs*embleia Geral' , ,

§ 4o - Os {iliados jubllados benemêritos e honorádcx sâo iserltoe do pagamento

das contributçÔee msnsais.

AÊ. Ae - §ão direitos dus Íiliados em plenogoao. dassa candiso, adirnplentes cor*

suas obrigações:

*) Utilizar as dependênciaq do SINDILEI1(O SC para as etividades

comoreend idas neste Estatuto;

b) iÃi;';;*;1;,ç#, ;.;ü à* fitiados arê s data da Assembteia Geral de
-'insiã'rraçao-,íã-pi,J"**ú 'eteitoral e.auitgl _,c:T-,"g 

contribuíçÕes e

*ãnsáliãào"u àoàiàis, 45 {dias} ántes da data da elei$li ,^**,,-^ ^^^.^ci Sêr votado para Ouatquer cargo, ressalvadas ás limita$es defintdas neste
-' 

ÊUüto, áã.cã êuãiúiáoo aã Stt'üotLr!úo sC por.mais de 01. (um) ano

;,iüi'ffiã;ãã ão-tiliiii{1Çá e mátsardafgs'túÍiai§ na data da êleiçâ§;

d) *ptrê§êntar e s§brfietei as estudo da Diretsria Ereoutiüa quaisquer

questões d; üiüreâàã ãinuical e §ugerir medidas que entender

cottveltientes,
*i F*rticipalJas íieir*5xci*s Regionars e,.ativltlafe,1 ctr,r *v*rtttti'll'J

,ll:. §bÍer [iii1Ç

/rorulrl.it
riaf iãiili ,titi ,, rr.[ir:,a) 'ib gtljr'\



f] ffar{i*ipnr d*§:üünür,Ê§§&§.É reurdües, dentr+ dau condiç*es estahslefidffs' pel*s'respeclivas c'çmissÕes organizadoras;

*t iã*rcipai das atividades promovidas p-slou Leiloeiros Catarinens*s elsu

rrf Íãiãããàãã *r,frrnrrnaçôes r*teruntes as ds$envolvlmento das atividades

do§l,ND[LHraôgc;r---'-: '' j

i i d.ãz;;'ü;-ü*iiaffiü rs§ is{ência propot=ciÇ, m*§ qe I o §t N D r,Lrr sp P ?l
rí Utiçzar todos os serviços mantidos pelo §lNÜlLEll-AO §Ü, respeitadas as' 

dispasíçôes administretivas;

, kl Feàir dádigar:rlwb do quâdro social" , , '

Art. gü - §iâo deveres dos filiodos:

: a) Manter conduta psutada p*r princípíçs morais e tâtiios compatíveis eom

a bsa prátiea da Leiloariai-....., 
-

b) ZEtar eefo Uoilnur,ne úo,1*tl*nU,EtLÂO §C, prastigiands tsuas iniciativas
"'ã:;;'J-J"r;ü#ã;t{ãsüüsã que pert§nçân} ê conÇôrí8í}do para o

§eu engrandecimento;
§) ç,ui'Íúrl ;Cisqolto neste Hstatuto ê nos dsmais in*trurnerrtos nÜrmatlv§§, 

dÜ §INDILEILÃO SC;

d fãgqi &nt*tmerte a mensalidade fixada pela Assemhleia Geral no seu
' 

resbectívo Prazo ê formai
.) b;;r;icsr á §*r"iuria àuaisguer alteraçôçs dç seus dados cadaslrais,-' ;*[ili*ilt* ,s- fuceds*rio's a inforrnaso dos atos associativos,

ããlãüãirnOÀ-se v*lidaç as realieadâs Êom base nos aseçntarnentoe

existentes na entidade;
n Eiiãii âlu*nii*À*to dos objetivos e determinaSes deste Êstatuto e
'' iliàitã ô;'ffi;;; ninedrir É*ecutiva às deciiôe* das Assemlrteia*

Gorais;
gl ãã#i*ro patrimônio e serviçoe do SINDILEILÃO §C, cuidando da sua
"'*ttátà aplilaçâo;
h) Conrparecei§JÁssernbleias e reuniôes çsnvoçad* pelo §tNDlLEltÁ$

eu vínculo sindical
§ 1,o - O Íiiiadq devedor de §3 {tres} menql§adgs lerá's
suspenso, uern çonrá-66y!l5 sotler iuãi-ãürlglçA"i peeuniárias, ao final do

ãieiCi.io iinançeiro, refàrente às mensalidades nâo adirnplidas'

g ao - Ü filiado suspenso por irylinrplê1cla retornar:á auto.$aticamente â e*rrdiçá*

il r,ri*J-"ãÀti-u,';;ilolüiiãttôs'aãl o"correntes, após:o pagàrnerrto do *eu

débito.

§3'- Aa pravidências relatjvas s.dgfitos dos associados,para gof P 
§lNUll-HLÂü

§c, sor,âo tor.caaas cunrsrrne as nonnas fixadag n* Regimerrto lnterno,

g +u - o filiado que desejar se desiigar e estiver ínadimplente deverá e{etuar o

iusu*ãntá-ãà e'o,a irNiã pãi oúd Oo Oeoito total e, uua.ndg desejar retcrnar

ao ouadro de írliados, Oeueie eíetuar'o pagamento do rest'ânte.da d.ívida' -eorrigido
â"#ã[i:iã,iã;ffi;ià-rcpü ã-àii*sci*ô's de iuros rnoratórios de 0,sÇ/tr (ze«r

vr rçr-ii,t *tfll:ü Pili r:r:ritc,r;

Àrllrv:'rJr,
oAilftir {r$ 4§3 ê 1}Àt{i(:t' .ii, ,i8íi'f'

/c'
Uy'sei i)o'r,;tlie Hrnrr::

Presrdente

brF tor:,1?1 s38'36



& §,í'- Os Íiliadce punid*s Bels JtJ0E§t ou ,pela F,.4f;St com a deotiiuÍçát d*

*átri*ufá Brofiiiionqt, em'decisão final e ir,recorrível, serâo automatícamente

ã*ã,liJú ilGdá *ocialdo slNDlLElúÔ St

§ 60 - Todos os Íiliados são passíveis de penalid*des, madiante decisão do

õon**rÉã OãÉ;i*'e dr-Dü*úiíu Éiecutiva, {uando provccada, nçs moldes dos

Art. 39 ê 50 dê tê Estatuto.

§ 70 - §í'ír hipoteses excepcionais, nas g§is..e1p?dltÍJo tll'*,fT:iÍ3T*ifl
ãur** grav'arnô material ou moral ao $lNDlLf;lLAQ SC' por delibêraçâÕ de z'',

iÃlã 
- 
iarcosl aa 

'$ltàAiia : gxec*m, poderá 'eguele ssr §uspên o

àiãr*rtir.',íãhttã* nnàt ãpuraçeo dá sua conduta'

CAFiTULÜ III

DA E§TRUTL'*ÂÇÃ$

Seçãol*DosÚrgáos

Â,t.1ü*§âoorgáosçlsaelnrinislraçáoctoslÍ{üllf;llÀOSÇ:

a) r\s**mt:l*ia &*rl*l;
l-)i ilir*t*ri,l Exec'rtiva,
c) Conxsilro Fis*al.
d) Iiel*gacias Re§i*nais;
e) ü*nselho tlç; Etica.

traràura{o Uni*:: Todos os {:árqos ocltp*cios noe orgâr:* da a*mi*istroçãu ci*

bNtiL?iLÀü'ã* *a* *xerçid*s gracir:sarr'lente. üs dirigcntes * fillad*s nii*

ret*h*m, slr* qui:rsqr:*r titulos, reru:un*raçâr: pelo *r*ercicio d* suâs aui!]utÇül*§'

silvç r*arnlrcrls* de clespe*as aprova6as pela Diretoria üxectttiva'

§eçâ* ll- §a Âsserntlleia Geral

&rt"'it * Üutrrpeie ptivati'ratrtetrl$ á Âçsertrbieia ü*rrtl'

a) Tornar qualquer deçisão concernênte a* slHDlLtilL,qÜ §c qt"r* ti** for il*
-' 

competància de algum dos orgâos administrativr:s, bem eürnÜ âpr*v*r ÚtJ

rç:trÍ'i;*r *to. ,l**uJt irg*** ãiJrninistrativü§ quf; ltte í':r*nt s*hr"rt*tidas a

nnrniiarirn.
b) *:seLrtiis votrr * balanço * ç rsl*torro anual dll iliret*riA llx*ctrtiva' h*nt

cortü c: t*uí*Ài*o-pá,**et da Cans*lho l'i*cal;

*) ílelitlersr sohrs ü Õrçffnento anu*l ele r*r:eitns tr cl*apes*§ **rl1 í3

*s$reclílcaçao <i* arpli*açair: cl o patri rn Ôni*;

Fixaçâo das mensalidaeJes devidas pelas filiadas;

A rrr*lauraçãâ {Õ proÕêssü elertoial, deÍiriiçâ* da data^, t*rm*Çlà* rJa

C*mÀiáo fteitorate rlem*is deliberaçÕes relativas a* pleitc

Detibarar sobrç a *rüçáo a* [:ntidades de 2ü. * 3Ô. #raus, c*ntrais

d)
e)

f)

htlío{iti0

r,írir 1*.j {r i §38.11
ijai-irtr i,n ,rm * olniÍl{ 3i) (iy§À



Sindiçais ou sutras Entidades do gênero,

estatutárras do §tNDlL§tmO St;
g) Alterar * ptesenie §statutr:, por delih*ração- 

cCInv*cad* especialnrente para a finalidacle

h) llisscilr":çáo d* §lHIllL[tLAÜ §e .

rmnpaitada* a* dir*trize*

da Assembleia üerai,

Árt. '!â - As Ãssembloias §urr,rjg Hxtla,:rcjirrátias r*altr-*l-r,io-** n*'r$ ca:::*s t1"r

interesca Eeral da cetegoria ou taqas
proÍi*sional de seus filiados; proletos de i

, üuê envolvam o desenvitlvimento
inúresse do SINDiLEILÃü SC ou da

cateqorta"

Art. 13 - As rjeliberaçÕes das Assembleias Gerais, serâo tomadas: por.meioria -
àOl* (cluquenta por iento) mais unr - de voios em relaçãa aa totaldos filiados e;Yl

pil*âià.ha*aci*, e e* ,i*groda tharnada, após 30 {trinta) mínutos, por maicria

dos vCItCIs dos filÍados pr*leit**. Conta-se paia o quorum€s filíados cçm plenos

dirertos e em clia c§m suss obrigaçÕes lunto ao §INDLEILÁCI SC

AÉ. 14 - A e*nvocaçáo para as,qs*ernbleias Gerais será f*ita :orn, r]0 minimr: 10

ifi*rl áiuu Jtds de àirte'ceAencia, po1§$1tal publicad* em órgâ* de imprensa, na

üir; ;-nas detegaciai-ãÀ Srr'rnilrtmO §C, nem como qualq"ut_lYtto I:1:
i*núo de cornuiicaçáo, de forma cumulativa Êil náo, Çomo, cafia, .e-mârt,

*plicativa Oe cenverãs, *ivr:lgeçAo no sitio da internet, t6ffi a indicaç&o da data'

harário, tocat em qr;ã ;elaà ieàizadas e as rnaiárlas a ser*rn deliberadas na

tJrqiem do Bia.

Àrt. {5 * Âs Asgernbleias Gerais serâo convrcadas pela Üiretoria Hxecuttva do

§iü*liff fAA S§, uãfuo no§ câsos prêvi$tô§ pela legislaÇão vigent* ou Por este

Istatuto.

Art. ÍS * Havendo recusa ou omisaão da Diratoria ÊxecutÍva Bãtâ a convacação

;; Àu#bhd;-Gj*i, eias poAerâo ser convocadas por requarimenÍÔ de 115

{Lrm *uintot Oos titüJàs qúá'estej*m em dia com $uâ§ obrígaçÔes i9.1to .mo

§rrinTiÉii_Áo 
-ãc. 

§Ànoo o proiictente obrisado a tarnar a* providr*ncÍas

nàcÀssarlas pârã â reaúzaçao dentro.de* 15 (quinie) dias úleis a *ontar da ertrega

do reopec,tiro r*quãti*#á luntó à §ecràiaria' Náo oÇorrên{is, lioderào ser

,*fiiÀ*á* por *queles que â rsquÊrerâm, sob a pre*idência d* fÍliado mais id*so'

Art. 1? - Às deliberaçÕes só pod*rn veÍsar sobre as maiêrias fi>nstanle'$ du ffidital

;;"h;;";*Çã-, *"6ú i*'qu* teriirarn ciiíeta ou imediata reluç&o.

Art. ,t8 * 0 que ooorrer em Assembleia deve constar na.Ata circunstanctada

lavrada em Livro f*eni*,-fiU*, v*tada e assinada ao Íinal das trsbalh*a p*l*

Presidente e Secretário.

SeEão lil* Da D!retoria Executiva

Art" Í9 - A üiretoria Hxecutiva do sindioâto compÕe-*e:

a) Fresid*nta;
h) Vice-Fresidente,
c) §ecret*rio-Geral;

da Âitrl:': Ftii'o

r: eÀl]rÍi{l iiii -181)/\

{:l'i ilii ,ri i 3Jí ií



ii) S'*creiáii'l /\d1 tt t tt*;
r:) 

-!'*s.*Lrt*tro

li Tesouretri: Adjurlto
g) llir*;i*r d* t-)eÍesa clo f;x*rcici6 Frofissreinal * Pr*moç:án $ouiai.

Hr{.. ã* - A *iretçria fix*r:utirrs. r: üons*íha Fisçal e ** ffieiegad*s Feyjer^ativ** *nt
elui'ru5 p*la v*tr; rJireto ê seofeto deis filiarJr:r, fundarir:res, iuhilarÍon, ef*tiv** *
r***rrr-rtratn&rlacJos adinrpl*nt** ç$lx §lJíis ohrigaçfres estatritárias.

,Àrt. ?1 - Â Dir*torra terá rrr*ndnts d8 Ü4 {quatro) â{'los, & scrâo eleiios fltrâvi*$ **
pro**u** elçit*r"al unico, tta forn:a re'gr:Íada par *ste.[statutt e rrU ilegin**t*
i*t*rno Hfeitoral, qçanilo l'rouver; ptrclenr1o sêu$ intxgrantes §*r re*leit*x

c$nse**iivaxt*ntt, Í)âía o rfie§rnfi car§ü, uma úrti(ra vez-

A,-t. Z? . A Drretorra Exccutiva reunii-Se-á ordÍnarraínente Lllrta v*fl pr:r rrt*s,

,Jçt,,iÀ das t*ttt,iÕeç orr{inári*s da Âssembieia rJe Delegad** [t*ç1i*nais e,

i*xir*r;ttlIra:tin*tí:úrrlr:, 11*Art*fi (x]llV{Jü;id,a pelO PleSirlerlt* Ct"t prUl* rr:erí;lcl* {ltj *í'lli§
mrmltlrtq

I)arigraío lJnico As declsÕes da Drretcrria HxecLr{rva *et'áo a:tcloteltjali

pr*f*r*ne,*tm*rrtc pol'Coü§§n§Õ üu, íior volO nrajCritãriç, cont qLloru{n n:íirirnn da

n:ai*rra atrsolrrts dos diretüre§, cábsndo ao Presic!ente ç vatç ele qtralidade errt

ít;ii§(r dii (,ntpaÍt;

Art" ã3 - Çompete à Diretona llixecuttva

a) Hxerc*r a gÊsrã* ndministlatrva do §ilNDlLh'lLÂ0 Süi

*i Z*t*r pnlc cumprimsntn cios precnrtcs deste Estatutü;

"1 
Ruu,rit *rir F?.eginrento lnterno il§ n6rr$ã§ qrie 6d*târ palrâ § ex*cuç**
rits*tpiirtaca rle seurs *erviç*s e alribuiçoes,

d) Ânalixar * âptôvar os Regimerrtei* lnternns cÍ*s rirE§o:i da odntrnistrreçâo

cl* lllNÜtt-[lLÂ() SÇ;
e) fixe*utar ai resoluÇÕes aprovadas pelax Asssr"nhleiar; ü*rais * cle

ücleg*r.h:s R*çi*rti*is;
n tn,".{ir:rr .o",ros,SÃtantel dO *.inCir:eta jr,:rrtc a OUtrê§. entlCl3rl*S. rl Órüãiit.tl ,. rürçÇ. ' (,1/' \r'

g) Dispr:r §{:bre Froce$s* de escolha ile *uplentes, êm f,â§ü de r*nitncia ox

perda cl* ma*dal* dr:* suplent*s *leitr:*;
ir; fit'ar ür:rrrissÕes e lJ*p*rtarrtentos ü*6reriais;
ii'ünrir.* ílairinr**r* Sr-rcial çararitir'rdo sr.ta xtliie*q;ii,r p*r* íf cllínpfiíilqni'

da* <.1*lib*r;ar;iit*s <ji:s íiliatJt:s,

i) *r*lebrar" §onvêni§$ ccnr enticiades.- ftill1911. ?ll gl''uda*' <luvidçs *s

clemais orgâos da adrnirristraçáo do §lNülLt:ltAÜ SÇ'

ki propor à Àisemnieia rJe Delegados Ílegio*aig o valor cJas cernirih*íçÕ*s

pflra ôs associael*s eíetirr*s, r*cenr-rnatícr.tlados, e ü ürç&ffiürrtc geral d*

exerrcíci*.
ii Â,.: ldxrçirlr": de cad*: ênü isprescrriar o fieiaiçrr* rt* À.tivi*ar1cs, i]rtsi*çlii:

d* tor':t*x,"sunÀat*ndo-t a ap:reciaçô* * aprorraçã* da Âxs*rrrbleia

{iêral,atêdndiaSü{trint*}dr*abrildoenosubs*quent*'
ni) Á c*mp'ir*, ,ui,irrÀ loi:i*çâo e âdrninisiraÇãei e hen* mçveis * imnr'reis'

cirr*it,** *' uài*t*n *m gerili ij* praprlcrii**a ü11 tíir"rlxrídarJe '"Í;:

§lNntL!-tt A(l §Çt í\{vf-\*'/\
Ffl[wil lerl,:riil lJr] ltt;ídà l,llu
A,tv<.,1a,:c I

ttÀBiít, tir) 4t*r e *atí$f, }Ll 1i3irÊ'l'ííií.ii.Jlír
iiirii 10.i ,ili.?rP, :,6

?
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n) A* {érrni*s du mandalo faxsr a pre*taÇ§o de ç*nt*a d* ffintfrü d* nuas
' 

*tivid*des e exer'*ício finan**ir* eorre*ponrtrÊnt*, levândÉ í3árâ es*e íiy'
os balanç** da r.eceita e despesa e eeonomicÚ; l1O§ termOs da legi*laçá*

e deste Estatuto.

Fanágrafo {Jnico: §}ara a aquisição tu a}ienaçâg de. be.m imçvel' bern c*mo a

d;Ç§õ er,: gaiantia, é obrlgatoria a detiberaçá* da Assembleia Gsral, c*m

aprovaçào poÍ ffiatorla stmPles.

Art, 24 - ÜomPete ao Presidenle.

a) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto;

úi nirisir-ng, *o, **,ru* rJr.r §tgllll§,1úü §C, ao públieu ou aü§ putl*tes

constituídos
*t áeprÀienfar o §lf{ü}LÊltACI Sü perante a Admir"ri*traçãe Ptrbticâ ê en1
' juiio, podendo nesta última hipÓtese delegar podetes;

* [ánvicar e [iesrAir as reuniôás da Direioiia e al Assymbleias Serai*'; 
.

*! Assinxr *u atÀu *** ielrniões bern como gr1o Õ. drcunrentr.: qrte neces"*lle

ele sua assinãtura e rubricar os livros da §ecretaria e da Tesouraría;

f) Õrdenar as despesas que forem autorizadas;

õ)-Si,ú**t*, e ,pruu*ça-o Au Diretoria a proposição de orçamentc, anual" 
eiaborada pela Tesoüraria, a §er êncarninhada à Âssenrbteia Geral;

h) Assínar cheques juntamento cCIm Ô Tesouteiro e, eventualments, tsm o
"' 

ãããràiàrio"d[rui,'no çaso de auséncta do lesouretro, «:ntratos e títulus

de valores do SlNDlLElt-ÃO SC;

i) lnstal*r as sessôes da Assembleia de Dele§ados Regionais;

ii Hxecutar as ràiouçoes daAssembleia de Delegados t?9i,-911u; "^^.,.:,..§,
k1 encanrinhar e fazer cumprir ag dacisões dos filiados e Diretorta hxeoutrvâ;

t)'*esignar â§S*s§*ros tócnicoS, escolher ccrrsultcres, cOnçtitirir *dvagad**
' e inüicar repiesentaptes êrfi solenidades, quando necessário;

mi Contratrr lunJáÀáriss e seruifos- nàãeisãry.1 ao SINDIL§ILÁn §t'
'ouvidos os demais membros da Diretoria Executiva'

Art. 25 - Compete ao Vice-Presidente:

a) Auxiliar o Presídente e substituÍ-lo em seus impedimsnto'§ e eusências ou

por vacância do cargo,
b) Exercer u *àrOetái atividades na área de Comunrg;açáa §oeial e

Marketlng;
c) partiaipaida *iaçâo e consolidaç_âo das Delegacíaa Regianais;

d) Fromover atnterÀrizaçào das aSloe§ jr:nto as Delegar:ias itegronais;

ài n*uu*torâr ô§ pr:esidentes das Dolegacias Regi*nais'

f) Trabalhar na captaçã* de novos filiados;
gi S***nuofverãçOeó colhendo aspÍrações, reivindicaçôes e Srohlemü§ dâs
-' 

beiegacigr Rjgü31i, ámpent,andó-se nÇ §êi/ atendirnent* e na huscô

de soluçÕes;
h) üxercer ouiia* atividades inêrentes ao cârgô ou âs que lhe vonhanr a ser

atribuidas Pela Presidência'

iritff*çr*:lo 1 j nl{:í)i

isrri*damer:te *Lt

ü rnsoont,àvel Pela Comttntcnçãn
em\arceriâ com outros orgâos

e Mark*ting estahele*srá,

.). lüri,ill i'i;ilr)
I ii .:" .r ll:,it.{,ii,r lillrlr..'

i,1,li 1,1).1:,1 ôli;/ j:i
Âd'Jíiflaíio

on8ist ss.ettn :)^LrL' 1,[ +8iA



Executiva, -ag normâs
SINütLEIL,&CI SC,

de f*ncronamento dns moifi* de çmmunica$m do

Art. 2§ - Compete ao Secretário:Geral:

a) Encarregar-se da correspondência; ado expediente do SINDILEILÂCI.-SO,

bi $ecretariar as reuniÕes da Diretoria Executíva e a§ As§ernblêlâ $eral§;

çÍ Ec{ruturar,e dirigir todos qs $g,ryiçü§ dc §ecretaria;

ãi :l--; sqb.süá'§i{rgá a {i§caliea#o e a arqüivo de *fici*s, píoêe§§Õ$,

contrâtos ç convênios;
*i ãüi;*áy''iiràtori6g,á, *ianos de stividades :de acordo eürn â§: dêl iberaçÕes
I da Biretoria Executivg

fl $;ntúalmentârlúntÀ*e*te sêr.r] ü Frssiden{à, aseÍnar contratos nas

ausências do Tesourelro
g) necêber. uãrií*r a.'prsposta§. de Sliaçác, sonfor"meia* deter,rninaçôes

deste Estatuto;
n) Éxàicer outras atlvidades inercntes aÊ cârgo 0ü a§ que lho venhan â §6t:
' 

atribuídas Pela PresidÊncia.

Art. 2? - tompete ao Secretário Adjunto:

a) Auxiliar ç secreÍário-Gêial e substitui'ls em seus Impedir*entos ç

ausências ôu Por vacáncia do cargo;

"*o*nãi 
rilvidades ía área de recnotcgia do §lNDtLEll-Ao:n)§§§iIfi ffi L"-"iffi ffiffi"iJã,i#nXãà"J'liãiã'lç;ffi ü*r-í;;

"l 
Êrãrcer àuiras atividades.inerentes a0 cargo ou a§ que lhe venham a ser

' atr:ibuídas Pela Presidêncla'

Art" 28 * CornPete ao TesoureirÕ:

a) Zelar oelas finanÇas do SINDILEILÃO SC;

üi niiigiiã frráti.ai a Tesouraria e a Contabitidade, prornovendo contae a

pagtr 
" 

. ?ã*ü.1, ordens oe pãgámánto e retaà:of,T:ll: !'l,T,li:
ãiãúar cheques e contratos juntamente_com 9 Presidente e eÍetuar

ffi1ftãr'cir.orr, neste.rto, o*ií' a piretorla Éxecutiva;

*r ÃãrffiY'*tãr*sJ*íüs à renuás,âe $Nnttxl o §t, nob *uporvisüo du
-''Êi*àioãÀt 

; 
-fú.*lrrÇêo rdo Consetho Fiscsl ;

$ dre;;iái aá condeho Fiscat a docume.nturt necessária pâra â-'fiiafiiáiã; ã.-ü,1i**, nrá como prê§tar todas as informaçôes

soticÍtadâs Pelos conselheiro§;
e) dre;"*ür'ãG;;*tkía de Delesqdog lpr3lqtlou re*ouraria, ac
-' 

trânnirro ge caga àxereíeip e do mandato da Diploria §xecutiva;

0 Éü[;ã ; p'dõsã ;'ç' mentária g?râ 9 e§'{9i9. 
1?g 

u í nte :

çí) úanter a Oispãsiçáo oô Conselho-Fiscâle da Diretoria Executiva todos os
-' 

Ooiuàentos'e cornprôvantes de Caixa;

Art. 29 * tor,npets ao Tesoureiro ndjunto:

Ferdrriti I

r,r); 11i?.il i ).li, liii
Itiirclr;rtl,r
l)$!rtl.lt 4ll: r:tti','r. .! (lil"

a



1{)

*) É,uxili*r n'l*s*urcil* * suhgirli;i,.í* *m **u* intp*dir:t*ttt*ç r* nils*ri*ta* r,t,i

1.:1r v41136ç'!^ fn rprqO
bi Pr*mnver e rcoreJenar a execuçâo, *luvida a üiretori* Exer:uttva, d+:

programaçâo cultulal de congressar*, simposio§, cur$ô§, d*Lratr:s e or"rlrí:r

r'*r.rr:i**ti desmnvolvicj** pelo Sí N ül t".k I LACI SÇ ;

C) [:]iünçJ;lr. Frílnlsv*t c ccurrjcncr n cxccur;frc tjt ,:l-rt:"os t:va;rllirrl ';ullr"trl:i;
rJ) !"rglralh:lr r: esti*titlar a captaçào de soctns
*) h')iet{:*f r}rilíâ§ ãtlvtr1â*es irlet§úles âQ *ãrl}a *iJ as qLte ll'ií} vt}lihhííl i* st í

atril:uídas pela Fresidênua

Árt, 3* * ürmpl*te *u Diretc.:r de üef*sa do Exercíeio Profissional:

".s Â....-,.-.,,,.!. -.. jr:r ".onrs::rrt:-.-. r1,.^-;J*"\r.- É^.. *x.,irrne{65 fe;Vin.JiCat*tii:Silj Âal()íi)íiõíiiiÉf ÜLi íepte.jÇiil(}i u i {ç;)}usrlrs Ír1r;} lltt"ÉvtÍ,r§ri

rlOs LEiloeiros, prroprr:gnancl* pel** int*resges ptmíissionait, r.i:trcO*,

eei:nÓtnic*s * associaíiv*s da categr:r.ia;

b] üriar c*mis*ô*x e a.§ses*crias *specíficâs em gl;a área çJ* ínterÚsx*, #pilí;
í ),J,.,ií S l:,re$t0Ctr tü

ci Ilrorr"rover ações que visem rnanter a ática * a digniciade do *xeíciçío
pr*ftusional;

t.l) 
'Frr:n1ov*r 

a deÍesa cl* *xercício profrssional junt* aos órgiieis púhii**s,

6a§ *sferas do poder exerutivri, legislativo, iudiciári*, *mfrrs§as

cornite ntcs e *rgãos reqitladorcs,
o) fixercnr *utras ativldaçlsx inerenies êü Çar§,o CIL, rt$ qtlo lh* venhi;m * s*r

xtrii:uidas Pelat Presld$lrcta

§*ç&c lV * ** ü$ttssllr$ Fi*eal

Àrt. ii,t - ü üunselhg Fiscal sera cünsLrtLríe*c p:or ü3 {três} ttt§$l}:r<:§ eÍetívüs ú t}3

{irrit} *r.lpltritrx, cltrl+s r}it*vri$ t}c procussu eâeiir:iai 1á usiabtluüi"j''i rr**i,;
à*taiut*,'pndenclo se reeleger pcr rnaie um rnandat*, limitandÕ-§ê I sll*
;;,; à;i;*üÀ ín i*a r iiáçao ct a"sesiãp frna nce i ra cJc § I N D I t- E I LÃo §C

í:1arágrafo ljt'':ii:r:. [$ CaSü Cie vacânci* oi-r intpedirtenl,o-, ,:. m*rnbrO *f*tiv* s*r*
clrhsiílL:l*i6 prtl* rt tpl*nN*+ ftn rvtÍri§ ternnn lrrscritn i:nn:r'r fili*drt etsiirrn

Arí. §â - Conrpete a* ü*n*elh* Fi*cal:

a) Cr:nf*rír, ,r*riÍirâr e cprnnl gcbre a adnrinistraçá* finan**ir+ *rivirirtd*
r*tat*fio à iliretoric Exectttiva e às Delegar:ias $tregionais,

b) Fisci:lizar e ar.rdit*r torJrs os *üntratos c*l*brad*s p*la í]ilOt0rir:

Ix**t"ttlvn,
c) íÍxer*er r:utras altivicJades i*ere*t*s à lisr:alieaçláo r:k:s ut*s tja áteel

lipan(;erra eloi,i ccntábil praticarlos p*la f]irt*tr.rlla §xecutiva e í]r:legal*talr

lleilrtnais

À..+ na J} *^f,...,:r $6 cO|iSeihO i-iscai si:bre o balai,ço e previ*;iio ÜlÇilt;iu'l'rlãíio/xs r, .)J - rç, l,rclt (:Lu j

clevura ser sUbntetldo à aprovaçâc enr Asserxbl*ia Geral convccada para e*t*
íÍrn. nox t*tntos da lei e Estatr"rtsi *ut vtgot^'

Árt. 3,:t '* () il':nsr:lhc
ii üirehrria üxecutiva

${:fi t #lfi büI#r# §st ! lt*gimen}a }nt*rlr*, Et-ltl :,{)iil r:i : irt n r-'tir.it:

I iiri\,1i.i:: iiilllt,-1i, 1r,lr. vll 1'

l..irC.1irdr:
.)Ât,t.;1, !B 1,ri! ,. i !jlflrrl. .i, ntirr,l

fl!)! ilil' il,;l 1;ii.1,



Seçáo V - üe* ilelegacia* Regionait

Arf. 3â * Foi aprovada em Assernblçia Geral de fundaçáo {o SlfrlDll§ll,&ü Sü s
instalaÇão da* seguintes Delegaeias Regi*nais: üeste, Fíanalto, Ncde, Vale,

Lesie, e §ul.

parágrafo Unrco: Os íiliados êfêtivü§, jubilados e recém-matriorrlados seráo

f*iâãüíe agrupada* nas üelegacia* Êegionaiç de euas áreas * escritÓri*lsede *
dssde que áOimptentes com sua* abrigaçôes estalutárias.

Íts{xs} fi,egirnaiu,Árt. 36 - As Delegacias Reüionais' pelss seuslsuas Delagac

ui;â*o em harmlnla corn* a üirelorla Executlva, de rnoelç a permitir ao

âlilnlifflÀCI §C o desempenho das suas atribuições em toda. a *ua base

t*ri"itoriat, cumprinclo e faxàndo cuniprir e*te Estatuts e demais n*ríÍla* *
*stroçOu* *manadss da §ipetoria Hxecutiva elou As*ernbleias Üerais

Àrt- 3? * os(Asi D*legaelos(as) Êegi*1aís setâo *teitos a.través du ír,Ücirbuu

Lleit*raf i*'Ààtaúeteciáá- Ààsie'Estaiuto, Rodeldq se .reeleEer 
por mais 

-um
rnánàáto,'atu*nd*, cada um por ai, no âmbito da Delegacia Regional {rx Q*e fora

àtuit*, e de Í*rma cotegíada,'com a Diretoria §xecutivâ, nês d?t1?.?f,?qq: !e Uue

tr.*taú este Estetuto e ãengors tnstft í'nentCIs regtriatórios dc .§lNnlLElt U S{;

Art. 3S - A Assembleia dos Delegados Regionais é o orgáo intermediário de

OÀúnÀiaçeo, no linriie áa hi e do ?statuto üigenta, corn podarês .pârâ dscidir'

delrhêrar, âprovãr, ratJfiear, ou não os ãtCIs doa dãmais"orgãos dirigêntes, e seguirai

;ffi-|g çãivocaçgo e funcionamentô dâs Assor*blaís Gerai*'

Art. 3§ * üada í)elegacia Regional elaborarà *eu Kegxnentt lnterno, qu* sêÍâ

subrnetÍdo a Oíretoril Uxecüiva, eada urna atuando, no to*ante rà g*stá*

d*scentralizadâ, nos limites deste E§tátuto'

Saçâa Vl- §o Conseihç de Ética e Procediment*s

Alt" 4§ - Por. d*signação da Oiretoria Executiva sàrá criado.o, Ç*nselho de Ética'

cornpssto por 03 niembros, sendo unn efetivtl, um juhilado * urn r**én:

*átr:i*urJ*o, qu* OeGrâü ter ssus nomês aprovado* em Assembleia dos

Delegarlos Regic,nais

Parágrafr lJnico: Na hipatese de não. haver representanq,f-ry:§:P:-11-
cáte§orias acima, será designado o filiado mais antigo, qué.aceite a rncumpencla'

rJáÉitunOo a orden'r de pre?erêncía, iniciando pelos íçndadores.

Àrt. 41 - Compete ao COnselhO de Etica instâurar e instruir proÇês§CI§ relativos a

iniiaçAe* rfeui* Estatüto e da legistaüác rtu* nârteie a t-eiioai'ia.

parágrafo Unico: O memhro do Conselho de Ética deve cleclarar-se suspeíto ou

impedido de atuxr *À q"ájqo*riulgamento quancln o representaqlc fç:r seu arnig*'

rnrmigo declarada ou Parente.

Ârt. 42 * A repres*ntmçáo a0 Conselh* de tirtica deverr* c*nter:

t ,.. ...1 :

l-.i'f ili,' ,a I :, , i'l
lrl ir..,r' ;:Í'l'':l; :; l,rliiiJi'i,l "li' : riri "'

i1



1;i

.r) lJrwiiçSr,, ci*l çnlrdut*,
h\ lnrlir.rcân r.{r .:rrinrr:

c) Aplesentâç#Õ ou i»dicaçáo dos eiementos ele provâ

À§t" 43 * Ílec*ilÍcla â t*pr*s*ntâ#fr, CI represefitâclu deverá ser nr:tiÍicad{r pí}râ
arpr*s*lttar Êsr*:l*reüirnmntü§, nc pr*r*,J*'t5 iqLrrrtze) riras lriris. riqlt,*ltti* a
í'*spe{:iiv# p*t:íà $*í fJr+{ü}cÇlâdã írír :}*de rio SINülLflLAü Sü, r:u rsrfi*iirli: pt:ir:t';
ür:rreiús cun'r Âvixo de fte*ebirnest* Eus deve ser êr"ltÊgue cÍentro 13* prazr:
,l$lrprlladir.

§ tu l-:-rrr qttalqr-ter prüüffsso instarrrscio será sernpre â$§eliurack: o rjirertr-r rle
irmpla fl*fr+sia

§ 2ô - §* * repr*sentadt nâ* Íor enc*ntra<jo ou f*r r*vêj, §stiâ de$iç;rad* r;rn
r.lr:fç6s,,t, r'lü praíô de ü5 (cirrco) dras uteis

ij 3n-A âssi)§soír3 }urídica do Sll'JDILEiLAü SÇ nâo poder-á i;tuai nos casos do
üonscllro de Eiica.

§ 4* - * ürrnseflrt de Éiica pr:clerá, meclante decisâo fundamentada, arqurvar a
r*pre**ntaç*o qi:e nâ* *urnpra os requísii*s mínirnos pêra sua admissibilidad*.

Àrf , ,{4 * íis *st;iâr*rlilrr*ttÍ*§ {i*ver'í\ts *sí*r átr-rí)f}}}.}âlll'tá}{Jr;s ríe !r.r1{,15, 13";

iJ*cunrerrh: qli{.r sejatr pertinerrtes pâ.rs ê} defesa, rn*luisrve rçl rje l*sl*ri*nli*r
na lirrit* de ü3 {trôs) p*r fat* debatido.

ParágrnÍ* Uni**: Os m*ios de pr*va sâo regldos p*le leEisiaÇ&*, cabsrrd* er

r:ustei* â qt",em ss requerer,

Érc'i.4ü - u*nctuida a instruçáu, sera abeno prctzfi (:offiunt ce iti iquirr;e; *lar
út*is para ..1ile trlptes*fitânte * representado apresentem as razÕes {insi*.

Art, 46 - Apoe a análise da faita, no praza de 15 {e1ui*u*} tiías úteis, serií lavr$rJo
il pii,uL;úí, eonrâ cortsequente d*cis§o clu ür.ursulhtr cie Eti**.

Árt" 47 * () parecer conclusivo - decisá{i cüm as penaticlndeo i*ipostas - ser*
enc*mrnhndo * llrretoria lix*cutiva pâra â imedieta nutificaçá* do r*pre*antildcr

"Ô,ít. 4S - As penalirlades. corrfornic â naturezâ r: a qravidadc da rrrfraÇao c a
exrstr*ircia i:u r:ão de anlecedentes, paderã* *er:

aiAdvertônci;r - d* natlirezâ rn*ral, êrn qils ô acivertid* tom* ci*ncin d* suar

p:*niçáo stravás de exp*diente reservado,
h) üenxura - ds nâtureza moml, effi que o censuraclü tÕm;1 ciênçia de sr:*

E:Lrniçil* atravóc r1e experJiente reservado;
*) Suopensá* - em casç rle f*lta considerâciâ Era';* * filiado {icará r;crn *ttu*

drr*lícls suspeílso§ p*lo prazo rje ate 9u (ílüveÍrtâ) (trâ§ § tsr;* *rerlçta r:lc
sua puniçáo através rle expedie*te resendad*.

Art. 49 - Estarão sujeitos â eliminação - pena máxinra, de caráJg excepcí*nal -

Pi,.iv,l, IcrlLlrlr C"r r,ll,Í'!i

^1hoJ:'It 
\\

r:l.niíi, ,J8 .r.,ilu rlaBr\\.; :ju fr8.;1
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ütür/ü rlünú i",l*rfi1 üii ifi#tf;i"{fti a rai*ç*l;a cl*s l*ilii*rr*s üir fiL} Ilf,iüli-i-iLÂt $íi
r:nx* +u tu* {} írh*rl* É *rtaçt*d* cl*finitiuem*ntc 11+ qtratlro s*ci;:l * t*tl ,:i*nryis

r1* sua p:urriçã* *travês de *xptldi*r:te reservado.

Ârt. S(} - O írli*rio punido tetá direito r1e rnt*rp*r'reüur$§ a llir*toria fixeçr,tliva n*
prazi; máxim* <Je 1§ {qurnze) dras curridos, apÔs * recebtmento da *c'muntcaçâç
tti: p*nulrdac1*, c*b*ndo sua anállse ser concluída ern airá 3ü {trint*} rii** c*rrid*r.

lr*rr'ágrafo Unic.r:: Enr flaso rie prr:vinrentç dç recursr:, será cani:el;lrln * apir*aç:an

da penahdade

Ârt. S'? - &e irrírarlir*s ar legishtçâtr (l{iú rêse ü *xetr;iq:iri tla l.*ilü*trr;'+ serãrr

en*arninha'Jas âo$ setores de Fiscalizaçâo cÍa JL.,ÜESü elau FA[Í*ü pari: as

provid*nci*s *abí vets.

Ârá" Sâ * {l fliinrta punido peta JUüESC ou pela fÂ§§C cüm â destituição cÍa

matríc*la pr*fissianal, êm decisãc final e írreccrrírrel, seri§ âutoülâtleâmente

excluítlo d* q*aclr* scctaldo §lNillLIitLACI St].

Ast, S3 * {} üclnselho rle [tica elahcrara seu R*gimento ínternr:. qil* iiftrii
sutlnretido à Drreloria Ex**uliva.

§eç** Vit* Di* V*ciànuia, PercNa titt &landat* * §",ic;ett§a

Ârt. 54 - À vacertcia dos cargos elettvos dar-se-á por

a) P*rrJ* ci* rni:r:dato e destltutção cle cargc,
h) Lrccrtca,
c) &,enfrncin;
d) IrlpedirnenLo legal;
e) ücupaÇão tl* *arg* elstivo;
í; Feilecrnrenlo.

Art. §S -. üs rnembr*s da í)ireíoria lix§*r.ttrva, Conselh* Fis*ai, Cons*ll:o rle Fttca

r* üeieg*uii*u íiugiurluis pettierüu o tltattriuiu ttus UegUitritl§ Çeis{}§.

;:) #rave vi*loçlic d*sls §stntuta;
b) fvlalversaçâo ot-r rlilapi'Jaçáo clo BatrirnÔniei s**ial;
uj Âbald*rrir riur f*rrçS* c*rrsidetÍ,<1a peia itLtsêntlia *urrl .ir.r*tifrr:attull.;r illi

{tlês} relrniÕ*s corrnccutlr,,ns *Lr n 10 {de:) a}fer"rindns, n('} l,Êríodn (ic tt'ri

â'10;
d1 M1*arrça cí* ciolxicíli* pr"oÍissional para al*m dts iitxites tl* be** sindical.

Árt. . ô - Êrrderà c rnt*mhr.: ds tliretoria f xecutrva. fjçrnseiho Fi*çaÍ, t.lern**!hr'r d*
?iir:ae n<ll*;§;11rc:iiàxÀ R«r61ir:nais xlqríêíer lír:en{:a poí í}íazü ttão.*it.tl:*lit.rr;..1 üã i<ir:iu}

un*§, tlusrenáo. 
"pou 

e*le praeo, retornar às firrrç,5es $u reqtler§r a dettiturçâ* eio

câr§ü.

Art. 5?- Na fripntese C,; perda cle mandato ou renúncia, ê§ §utlstiluiç*es *'* cler$*

§statuto

i1{!r0!ii1íô 
-

(:iÂfii§") §& .14!. íl ÜÂ1ll§il l.E li§íií\

de acurclo c,r:m u previ



Ârt- §8 ' Se cçoner renúnüia coletÍva da üireioria Executive, e nãr havendo
suplentes, -o Presidente, ainda que resignatário, convocara Áçsenrblei; G;àJ
pypgr{ineria,a que.de que esta constituã uma Díretoria provisoàà, compàsia J*
03 (três) rnembros filiados.

Fanigrafo ünico: A Diretoria prsvisória consrituída procederá às diligêncías
necessiárias §gra ê realjaaçâo dâ nCIvas eleiçõee para a investidura dos êargos,
:írs,p.râro d* 60 §essent*) dras,,,para a invwlÍoutaldos eargus.

*rt. §g - Ocorr"endo a vaeâr§ia de qual§ller cargo, e n§o havendo substituto i*gal
previsto Reste Eetatuto, os demais membros da Diretoria §xesutíva Êsüs,lhêrãô,
em reunião extraordinária, dentre eles, aquelê que ocupará o üârgo ,*únió,
inclusive o de Presidente, mediante remaúejamento do quadro de"Diretores e
conselheíros Fiscais, convocando, no prazo a'e ao (trinta) aiás, nssemni*i" çerur
§xtraordinária, para simplificadamento eleger 

'os 
irovoé membros pârâ

rê0ompÕrêm ê concluíram os. mandatos dos Çargo§ que vagarem em
consequêncía do referido remanejamento.

Àrt. 60 - o membro da Diretoria Executiva e dos conselhos que houver
renunciado ou tenha tido sêu mandato destituído, nos termoe deste Estatuto,
ficará privado do díreito a se candidatar em eleiçáo sindical pelo prazo de 0s

CAPÍTULÜ IV

$S PATRIMÓXIO H ft§CãNTA

Â,rà. Si - í) p*trirxonio tlo §$NülLEiLÀCI §C corrrpóe-se de ç;cnÍrii:rrrÇôeu rJ*s
írliae-'ltç, bens e valores adquiriclos CI as renda* por esles pr*du:irl*x, ri*açÕ**, *
iegaeÍr.rs * auxíiir:* qile v*nh* x reçcber.

PlrrlSr.tf* [tnico Os Írliedos rtârr sãc trtulares rle quotas *u fr*ç*i:r; irjruis *r:
pâtir{r.r*niÕ q r*rrcjrnrentos clo §lNültÊlLÃü Sü.

Âft. Sâ - Á receita clo $lNDlLElLÃO SC constituir-se-á daw *oritribr"riçür*s. rt:*
assoctados, drr*rir:s pmtrimoniais cieccrrenles da celehraçâr: eJ* contratos e cío
quaisquer outras rendas ou doaçÕes.

,{rt. fi3 * lniciahtt*rtt*, fica Íixnda a t*nt*huiçã* de rnensaldüs Íiliados * cl** ilir*
vterêm a se iillar em: 0(i {seis) pareelas mensais no valor de RS?O*,üü {durrentos
re*is), v*nc*ndo a prirneíra stti o dia ?* d* nri*s de **vembro d* züzz e, seis
p*rcel*s de R$1f]ü,ü0 {**rn rereis) para o semestre sr"rbseel*ente,

Parágr*f* tini**: hlavendr.: nenessrriade rJe nove sporle para iazer frerrle **s
ur..rsirls urçíais dr usi"rux.xraçli<: u regulari;açáu,Ju slidütlflú* $t, üurrr ili,r*c*
*m relatort* apres**tado pelo T*seiureircl, o Presidente convççarú oo ÍÍliad*s pr*ra
t$*lii:etaçã* cjo valrrr necessdlrio.

É\ít. ü4 - Anualnrent*1*tqr clelil:eradcs, pela Direto';a [.ffia{ Asser*blcirr

,r r*: ,( -,' \
/ lli,'iscs ConrrrÍlü tlaírc', Perçivill {4ft;;13 dr. flirttt, ír''rr

i){c,ir\ii)fl1í §{vq1rr:Jo 
-

í:.11. ti? ,lÍ I j:ii,.iri r'ri:.üjli) íiri 4íii r. usi-tli() llii (lÍilr
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dt t_l*iegnrl*s Rmgiurulg, *s uni«*s dag c*mrihuiç*e* siltciiçaia ffi $st'*íTl pürgi.rÍi

p*6x liliãdos qr.r* ãe enqu*elram no* mr:ld*s do Art. 7Ô. desie ll*tatut*, b*tn r:i,rrvi*

*uir** *erviços fr $erüft oíer*cic{cts.

f;rrdrgraí* LJrrí*ç: $uràç lrxárj*u vaIíJíuri,rltlttúÍês rle *ontlib*rçáu p;;rt us l*ilçuit'*l;

r*r*rã-rpetrieçlad*s jtltr à .j{.,C§§C elcu FS.[$t, ser:d* * he :"r*fícic tt:i-,ntt*c p'.:r"

at* i]2 (ano*) ânü§ írpos a rc{*rirja mattícula'

lliü â§; nurrni:s de;ê,rt. S§ .* À J'*rtil* el* pilgam*nto das e*ntribuiçÕr;s, b*rn ürt

rj,Ltl-lrà,!u"t{* ij*is *tras"trj*ç ü se,-,g t*flgx*s, s*iár;l ti*iii**ra{Jct§ í}{:}íâ'T'*ii*r'{t;'*ri} t"i*

sthIntLilLá;* stl.

Â,-t. §s - Â alienaçâr: de be*s nÓv*is cl* grande velia. ctrmo autumnvei*, {} btlts
irrraveis rJo sltdLllLElL,Àt] §ü rJcpenrJerá da aprovação da Üiret*ria í:xeÇ*ti'ra t*

ccirv*Íirlaçáü pôr, no mínrrne ?/3 {clors ierq:os) d*s prex_*rltes na Àssernhà*ia **:l
ü*legad*s Í{egiar:ais, çr:nvtcada pzlrÍl esse fim espe*ííic*'

Faraçir.rd* iJnrcr:; Ísü cas$ dê bens rtíloVsler, a aiien*çiàt tio §i{{L}lt"t:tLÂ{.} S{.:

r:tepend*rà rJo *onvalirJeçâa ern Âssemhlein Geral nas nroldes de§te f stâtlltÔ'

À§t. 6? * l\s reuniÕes üü s*ssÕe* t*** *rgê*§ dirigente§ pocierâo ser asststt{iâs Úor

assocra4os aciirnplenies üÕm §ilAS obrrgAçôes assoclativa§ Cr]lll tiiteitc ;i vírZ *
..ÃrÁ ,, .r.-,^ .ie§soets. a* convidtilaã. cur' dii^eiio s vü;:, illíl§ iteíÍl çii;lií3;';'\'.iLLí \Jt,, lrlrl uurtÍJJ l-

i,r)to

A,rt. ti{3 * {,)s aitr-rs qr-l* imp*ri*rn #n: malv*rsação ou dílapidaçã* do patrrü]*ni*tltl

Srúr.ufi..f-rt;\t) tril't,** *e]r:tpnritdo:i íicli üt"trfiss, ** F{}üt,ll;}tÕ, iulgi:d*:t o !)lirrl{J{}*

Çünl ;â leç1islaç;.i,: renal.

,E{t. SS* *eve * §lNDlL[ILAO §C aplicar tntegralm*nt* *tras r*ilda*, rsÚtil§i1s *
ev*ntuni re*ultada operacional na manutençaà e desenvolvirrtentr-: do* ohjeliv**

i**tituci*nais, na ampliaçáo tj* seus serviço§ e,'i'l suâ bfi§ü territoriai'

Al-t" ?0 * Na hipótese cle íur*raçá* de vÍrrr;ulos cÍ* co{etlrotaqlâo cr:t,t t-r PliieL

F)úblicr:, prr rneio de I'ermo de parcerrs, serâ$ *rbserv*rlfis ** tllspt:*tç***

cçütirJas n* M*rco Regulot*riu cias OrganixaçÕes cle $ocie<Jade Civil' L*l

1 3.i11 $114 o legislaÇâü âàrrelâtâ.

Ârt. ?.1 * A nhnrlLrrâ, ;â mrlvirtrent*çâ* e * encefratna*lu rJ* *nnta* hianr:árins

*elait} i',sri.a}§ uxuiusivarrrerrie e §*{{lÍJI e ettt curtiUtriO peiu Í}*esrdt*ltie ç l'csuctlci'u

** §lNDtLilL,qS tiü.

cÂplrulo v

DAS ELElÇÕrs stNucatg

§eçâo | * lnstauração do Processo Eleitaral
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'4*' ?â * I-m mlé rrf (|;-entn,e vint*] diail i:arridcs, ántüs i:iü tr*rruin* iir: ni*rir1et*,* llir*tr:rt* {:yer:ulivr ,J*rr*rá ü*ixr/*ütrr y\ss,lmhleia ff*i*|r",_r* * !ns{aurn{ür: dr:
l.!rt)cessü *leit*ral, el*írnrq;àr_i rJa tlnta, formação d;i ünrrrisiau i:ieitorat n'.i*,,,niiii*li L:*r'.t;Ú*+S r elalivlrs eO pleltO

Ârt. 73 - A* eieiço?s ryrâ a Diret**a [xecutrva. üonscihç r-iscar, r)+rcçui;".r;t*gion*iv e il*leüad*s.§r:cJeraiiu*s {FÉCofrnrnilo-* iÀüdci su:rgo re*{iend*s*urn anteceüân$a rilínrrnil dc 3ü (trrírtâ) dias dÕ te,.nir,.ro'uno ,*u[**i,ru*
n!âncJât0s

Ârt" ?4 * Â Çufftis13*t üieitoral será cornposta por t)2 {dois) nr;.rrnbr*s ,Ja $iret*ria
Lxt*i:*tiva, ü3 iiiiadus *§t rerndir:fmt** * *rn qlia cnm a* uiirtgiüoi-*'iir*üoi,,*, -*1 {*t;i} ;*çttül:*r1t«rti^íi üc c.:üíi ,l}ri:pLi tirvii}ârii*itt* irisc;llii]icr:1tc 5rir,:uiijcr:t_* i:

Art. ?$ - Üontpele a Conlissáo Eiertoral propor rnedidas relatrvas a tnd6 apr';*ÊssÕ *lsit*r;rl, accn:panhancÍo * exocuçáo dos pÍertos * zelanrl* p*?;r
*bediên*ía às nô,"rsas. e em esoeciaf:

a) Receher its loscltçtl*.* das *hapas, verificanci* * pr*enchimerrto rJe t*rJ**
r:* r*quisit*$ *lsnt:ados exigiclos,

l:') ü*nvr:car Âss*mhl*l* üeral sleit*r,ql,
r'\ íii*.'+.,^-ô- ^^,1* ^.^..í-.-...4^ -,- !.Lr {:uÇi{}íu!;iir-st} dêr c*nfecÇãCI cií} lista dc v*tantes, cu*íecç*o *J* i:ôrjul;:n,

lll"l']il!§, cabin* cis'votnÇáo e divulgeçâo ciers eleiçÕe junt* *r:s filí*r1** r x;
tÍ) uiarbilrxar â **ntrâtâçâo, por pârte dâ ürr*tq:rra Lxocr.rtrva, d* pt;:t;lÍrrma

cle votaçâ* online,
*) üredenciar tlscais de chapa,
$ ã)efinir €ni c$íYlurtl acnrdo *üm âs chapas a fornre I práe* de canrp**nh,*;
g) Respein*abilizar-ss pela guarcia ric]$ ci*cnrnenfus tir-rianíe iodo * f'rioces*n

Ülr:;1ry' 'u1'

It) üirimir as d*viejas * problem«s qu* pÇssam surgir durante {) procüssrl
eleit*ral, res*lvend* sltu*rç*es nâo previstas nesta ilstatut*;

i) $clicit*r pãrecsr jurídico, quandc necessário, ao escrit*rio pr**tadr.rr rir:
!iÉ]ín/lr/'ft

Far*Erafo Uni*o - Os casos ornrÍiiàos nas lilormas il*it*rais serao res*lvid*r
pela Conrrssâa Eleitoral.

Seçâo ül* Sas fu"1*legibi§ldad**i

,{rt. 7s - I'la* podera* súr c:andldatos para oargús adminrs{ri}tive* *u **
r*pree*ntaçli* rja *ategoriâ, nern permfin*Çer nc exer*í*i* rlesgesr (.:ârlJss:

a) 0* que *ân tiverern definrtivarr:ente aprav*dss as suas **ntas tl*
exerçic,rr: em cârgüs de êdr}tríttstrapio,

i;) Ü* qr,* l"rrllrrrürütri lesnrjr-r C p;irinfú;",iO dü qtiairjt-rui ,:rtii,jarjy siriüit;.ai,
c) {}s .qu* estiverern cumpr:ncla suspen*ão ou em situaq:** rrregul*r pcrante

a ,ll_J{lH${l * *Lr t-AE.5tLl,
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cl) Tenham siclo clestituídos de üârgos administratívos ou de representaçàa

t*lacão as conirrhrri e oltirl:s

de Àhr*u l;:li:o

pi {}s rn*d

i:"i 1i,i.",,i,j1..1!i
ridYogníls §

t)À{}lSl: §ir ii5B o ílÂBi$i 3n Ílil.jfi
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rhrígmçne* pocuníár'h* jxntc ao S'NnlffiLA* St;
fi rJ* qúá-estí'ràrem *m ltuaç&r lri*gr:lar junto at Tribun*l Suporirr ãl*it*rrl.

§ecão lll * 0o Reglstro de ChaPas

Art.77 * 0 prazo para 0 registro das chapas * Diretoria Êxe9ut1v1 Çg11e]t1a

Fiscal, üelegacias Fiegionais à SelegaOos Federatívos (F§C0fu1ERü10 e FAESC)

c ds Sü (noventa) dias antes da realiZação das eleiçÕ*s"

AÉ. ?8 * O requerimento de registro de chapa, em duas vias, endereçado á

ücmissâc ÊleiiCIral, devená ser acbmpanhado dos seguirrtes documentos:

a) Ficha indivldualde cada çandidato, definindo CI ÇârÇÔ a ser ocupad*;
*i CertiOao de Rogularidado emrtida pela JUCE§C.elou FÂÊS-C;

iÍ Ce*i*aa de re§utarid*de para frns eleilorals emitidas pela Teecurxria dn

SIN§Iâ.EILÃü Sf;
d) certidões síveis e criminais das Justiças fistaduale Federal;

ei tertid§ç de quitaçâo eleitor*lda Justiça Eleitçral'

§ 1" - 0 requeriniento de regrstro de c-hapa e a flcha índivi,Jual <J* carrdidat a L*ráç:

fãnnulárioti proprios forneciâos pela Connissáo §leitoral'

§ 2o - Aa uhapas registradas serâo numeradas seguidarnente *bedecenclo a

õroem ern que foram prot*coladas

Art. 7* - §erá indeferido o registro de chapa cu.io número de candidatos não

ons*t* o abaixo elenoado:

a) Üiretoria Executiva: Ê? (sete) membros;

biÇonretho Fiacal: 0§ (seis) rnembros;

c7 Uetegacias iRegionais; 0§ tseis) rnembros:

Ui netüa6rs f eàãratrvo§ (f EtOMÉRtlç e FA§$t): 04 {q*atrc} men:bros.

Parágr:af* Únic*: Para a fun$* de Delegado Federativo, é íacultaeár a ch*pa

**c*iie, entre oç n6mes <ios íens A, â e C ou apresentar out'rc]$, atend*nriCI qu*

ier 1t ideaerx,rvei o trú*rero ntínrrtlu rle ulet*bros na ettapa'

Àrt. 8ü - VeriÍicando-se irregularidacies na documentaçãc aprese*tâd#, -a
üomissâo Eleitaral nàtificará o interessado pãrâ qUê prÇmÕva a **tr*çâo em 0S

úincoldlàs, s*b pena ààexctusaoCo registrà da cançtidatura. Neste t3*Ç ?*h*pa
rrifsieá*a*a terá ç prazo de 05 lcrnco) dias para a âpre'eentaç6o de ';ulro
candidato

Art. g{ - Findado Õ prazo para registro.das uhapas a Comissão Eleítar';*l divul§ará,

em 48 (quarsntâ J ;ü hãràst 
-as 

chapas ldgalrtente insc*tas elox apantar"á

rrregularidades porventura existentes.

§eçâo lV - Üas lrnPugnações

Àrt" 82 - Os candidatos que náo preencherem a*

.qü!i:dBeil
OAUI;i, ,16 .lÍfr ,, ,,,' ü,:1, .11 

itll'rÀ



lfi

püdffrâ,J $Br il'ítpitgniidír$ pCIr Qu&trlerur fiÍind,r um rÍin c*lfi &LlüS *bri6;lç,;cli
etilrftr.ltjAs, rrr, ôrí:Zn r'le_: í)§ icllrC+) rJiâ,i. a fAntrfir dA pçhtr*tçi-tç r.i.t r4r!1ir.iç,'1i..+..
r:trapas inscritas

Árt" 83 - A rrrrpuçnaçao, devidamente fundanr*ntada, tjsverá ser rlrrigrrlc a
üomi*sâo üleitoral quc notiírcará o rnlpLrüÍlarÍa er* 48 {qu*rcnt* e çit* hcraí} p*r;
âFresenier defesa n* prârs cie ü§ {cínco) días.

,q*, s4 - lrrstruído o processCI, â cornrssão Eleitoral terá fis (cinco) dras g:ar*
apresentar a d*çisâr:, çabendo rf;tursCI para à üiretorie sx**utivn.

,§*.85^- Julqada i.:roc*clcnte â rnipugnaÇão, c c;icluídc n candrdatr:, a r:lr;,rp,
rnter**"§adíl terti c prazo de 05 (cinc*) dias p*ra a apresenteçáo dt* *r.,trú pãrfi *
substrturçàü

Ârt" &S * {}c*rrenqi* â âpreserrtaçâo ds candíd*to csbstitutíi, abre-se písuos í1ü§
filtsrns§ mokJes ürevi*tos nesta *eção, contudo. senda esta julq*da procede*io,
3 CÍ1ái§,4 será excliriüa dr pieito eleitorat

§eçâioV-ffi*s§leitoreç

Ârt. &3 * §âo eondiçÕes pilrâ o exercíciei cJo clireito sÕ voto facultativr::

al Os írltados tnsçrttos até â datâ da Asserrhlcia üeral de irrstauraçü* clo
prüüesss eleitoral;

b) *s filiados eryr dia ffrrn âs obrigaçôes estatutárias,

f-*ar*çxuh {"lnl*o' Fsrâ execlrtar"r: elireita rJr voto o filiacio cJey*rá *st+rr regrilxr
jr.rntu à l-e."ir:rirari$ d* §lNtllLlIlLÂü S{l airS 45 {qu*renÍa * cirr**} ciifis antrls das
ul':rçüuS"

Árt. 8& - Â Ccn'ris*ão ãl*itorai d*vetá apresunt*r. r:*r:igatoriamerrle â tüdôs ür
c;xlrdidatae a Pr*siderrte, iiCI (?rinta) dia* antes das eleiç*es, § ltstâ conrpl*la cí*
ü*lÉgi* ileit*ral, búm comô tcdas a* informaço*s soliciiada; p*r1ir:rirte;.; ai,
nl*rlrr

§*ção VX* *as Êleiçôes

Ar1. 8S .- Às eleiçôes se daráo por voto cfireto e $ecretü, corl o srsteíxâ de votaçâo
cl*liberild* cm Asecrnbleía ter*l pãra a inslauração do procosr* elsilçral, que
pr:d*rá ser v{.lio presencial, por nreio d* criduta única impressâ L}u voto p*r vi*
el*trCIntca, pür tl-r*ro de pl'dlâlorrna de votaçâs unlrnç.

Par§grari* l.jniuo; lrl§o lr*verá a otrrigatur ieclatle tJe qr-rôruni rlílrir'ln.

Ârt. S* * üu*lqu*r {1uü se;ü rr srsterná rie votaçtk: escc}i}rtdo *le tÍeverá prêscívfrí
.^..;.,r- ,1,...-r "- i,...1.Jí^- -..----^iL.illJ^-r* -1 ,^ -.,---.-,--.", 1,. ....",.-i^,---r.l i-rlLilií.J {.lt.r {rJi{J. r }r(j9!.Íí(1llç!r J{Jtr,-lrt,(,1, -l iJÇh}iurrtlrii(JU uu,x(rLrllíur?ill t{riit$ir,!, r..llr

íen"rpo r**l p*la f;omissto §leitr:ral, cnnriiÇÕes pâra a exe*:uçáa de aildií*ria. [,
Êín se trat,*nrjr: de vnto elglrrinrc*, deverá haver supr:rte tê*nic* em t*das Rs

e{apa* do prceedirn*nto.

k1
,í*,okí,,on,.,

/ 'rtrcsderrlo
/ (:Pi 1*:,!?i 918"3S

í----, ,{

\ r{*/ \
t'o,ouoY,"..u ,,, Al,,r,, t ,.,,u
,1d!osado

üiRliip !B 4rts rr {)Àilii!r: 'rl liqgÂ
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"ê"1"{, ${ - Â Âs**niili*i* ffieral üeiloral **rr* ç*nrinc**« peía ü*mirüsfir [ilsii*raf,
mr,rr:1iãnte *rJii.el 1:tthlír:ado **in *nlrr:ec{encia rJ*, rro rnínim*, in iir;ota11;;; ;;irnprcns* oficial ou, effi jr.rrnaf tÍ* grande circr"riaçâo, * *nr brfetingi c *i.i*üs
afixada* nal s*de e r:x* ü*legacias ftegion*is, bem c*ífiÕ ilo sít* e r.ede* ***iaíi
rie, slNfllt-HlLÂo §ü, se houl,er', **rn ifu:iic*çác rJcs tocai*, *l*tr, rloriiio *,nuri*
iJ*r vli::r;fl0

&rt S? - L.ttl t:ttstt t1u vutt, it)lpt*ssrJ Lr3 it'áDallli)$ nâ Assatltbt*t;r Liercti Í:{r:itor ai
.x*rà* irri*iacl*s * cl*senvolyid*s t}a seguinte forme,

a) No di;r e inral design*do*, u{s) Frosidontê{§}§ c{e Mes* - rromeâd{r(s) peta
Cortissá* §leitçrrai, d*çiararáo iniciados os trahalh*s cle ccleia ci*s v*i**;

lr\ ünztz:r'Á .)í'l\nl,\aôr ,lrr íur1,v1: /{,a{ rôà11.-}li?tf fllf {l .t ,t,!v},*} r,! n \ ri-r < r,tlr: ,-1r..tt t \r\f,\rr (á {rt çr ,1çr7;."i rru iüa ;i tc, lJuql.' srr.rrilr=iiÃo sc e ourrãs 0d" i*ãái'",i,-[it )i,,ár' *;;' *;â*-.,1;
[t*gr*nais:

*) A {Jonriss§o fleitüral cutdará do bom andilrrrent* dos irab;r}ir{}s fio*
nre;itJü* {l(j qílr} fara rjeliber&rJÚ rias e$ígr?.}s tJe der:isãu tllrq *rrvr_rlv*rlr {r

- '- rl'-;râl;l",ls,rL§bbu gte

Ârt. 33 * Hm casr: cle voto elelronico os trabalh*s na Assen:bleria iieral §lcit*r;rt
*;erà* ini*.rados * desenvelvirJos da seçluinte forrna:

a) f'{t clia e lt:cal rJ*sign*d*u, o{si Presidentc{s)s rlo lt"4*sa-- n*nr*ado{s} paja
{le*:is*iio fileitr:ral, decl*rarar: iniciadcs os tr*ballios rJ* *r:letn riü.s'r.*t*a,

i:) l\ i)iâtEil*ill"ra *e sütüÇt*CI **lifie e*rà *rsp*níbrhzad*, p$r íTl*r$ rj* ílt1fi, 131àírr
ns íili,?dus *ptr:s a votar previatrente cadastradüs no si*t*rna,

c) Hav*ri: sup*rtc ter;nicc piirâ] âtendsr os filiírri*s ül$rlorcç r'r(.] qrr(i i*r
rre**§sálio, tilrn átendiín*nto pur rn*io ds chat, telefun* ou apii*erti,ru ds
tuilvursüi,

d) Á q-:4*,*.:isrr [leitorull cuidará do barr: *nde$*r':to d*r trahalhil§. r],:)rj
nrr:lrjes cio que íor* deliberacl* n*r esf*res cJ* decisâo que env*lv*Rr o
pÍoÇesso eleitoral.

ÀÍt, $4 - i,,l* ltiJ",6lsire de urni,t únir:rt *ll$pir ir:sr:rita a eleiçã$ irr:d*rli riúr trc{ii1i*#il
p*r il*larrrac#*.

Art" ss - §§o ,reeJsclos os vütês pür B,aciiraça* e pür {:CIrüsponeJ*n*ia Íanír:
t:letrórrr*a qr:*nto por escrito.

§eçâo Vll* Sa Ápuraçã<>

Àrt. ss * §rn r:aso dn voto íntpresso, nÕ ene*rr&rfi*nt* da v*taçáo, il* r:r#s*nÇsr
rJr:s presenle$, effi cada lr:*al de voÍaçá*, seràei abedâs âs urnâs e cantar}ns r:s
v$t** $bÍidüs pc:t *ada unta das r:hapas e transrnitido irreeÍi*tanlent* ü res*liar,lc:
il;]ril Q Frtisi<lente dâ Cüfiliss;io Êleikral ila sede cl* sindicatr) ciuü ss *n*;*rregariii
ae *r:nrputâr ôs resuitad*s de cada uma cias unl*$; eiahornr * t**i*trm ü*
Ã;tu;uçii; c i.',í!]cláíiiâi :;oili{) clrapa vc;ic*ilora iii: i;lciir: ii tirJo,.:!:ti o'ui i.t ritítriü,i:-r
siirprles clos votci* viàlidos.

Farágraio
..tvrt tr*cân,. 1.'rrr ri\'r-rJ

Linic*: Atraves tJo sistema
l'lolcrn ar"i;:cuvrvquçr(r?

de vide*conferência tçdos os trab*rlhos rjs

1â?',/ r l3ii.J§



stNntlflú0 §Ç"

Itt. 91*jm caso de voto eletrônico, no encerrarnento da votaçâo a plataforma
de votaçâo online emitírá Boletim de Apuraçâo que sçrá, tranernitÍds parâ D

Fr"esidento da Comissâo §lsitoraÍ q:ue proclamará a ellup,a vencedora. â que
obtiver a rnaiaria simples dos votos válidos; 

,

Art. 98 - Em caso dê rêgistÍo de chapa unica, o resultado se dârá por aclamaçáo
dos.Íiliados no ato da abertura da Assembleia Geral Eleitorat,

Art. §§ * Ao final da apuraçâo será lawada Ata dos Trabalhos Eleitorais onde
constarâo as inforrnaçôes. relsrsntes âo pleito coÍn§r resultados parciais,
intercornâncja§" dados rêfsrentes a n,1lrye11de eleitores,que votaram, etc.

Art. Í108 - §erá anulávsi a eleiçôes,quando ocoilier vício.guo:comprometa a suâ
legitimidade; importando prejuízo a qualquer candídato ou chapa concorrente.

Art. 101 - O Soletirn de Apuração, a Ata dos Trabalhos Eleitorars e nutros
documentos nesâssários teião fórmulários próprios fornecidos pela üornissâo
Hleitoral.

§ieçõo Vl$l * Dos I{ecurscs

Àrt, 1t)? * /\ interprosiçáo <1e resurso pod*rá ser Í*úa por qualquur lifiaçlc] ç:nn rJia

{;(lrfi ssês cbriç*çoes estatirdrriac, nô prszCI de ü5 {*inc*} clÍ**, a r:ontilr *l*
pLrblicaçãa d* resultado c{as eleiçÕ*s.

Ast. 1{}3 - {.} rscur$o, trevrd;rrrellle tLrrlrii.}irierrtaik:, rluveri+ sr:r drrigrd<: ii üorrtrs:,;it,
r*t :z .^ *" !:^.. --: ^ -.^ ^^ .-l-l^ 1-..*.-..-r- ^ -:á- 1^,.-....-l ,- -- -.- i--
r*ruil,(Jr(ãt LlLrri r{Ul{ilrJ.ir(,l (J it:{'utrl'"lu cll{.{ü {Íludlelltd ti {.jlíu lluril§J usll(1 ülfjlv:)r*l l{4'íi

d*f*s{} t1ü prâzo de 0S (cinc*) elias.

Á,$, {CI4 * }nsirr:ído o prüses§o, a C*missão Eleitoral terá ü5 (cinco} ciias para
*rp;:**entnr a dccísão fundanrentnda.

Ârt. $ü§ * §endo araiado o r*eursü o exercícis do aiual mandato s* e*tenrie ató
I p*$§* eíetiva d*s eleiÍr-rs êrn nôvâs eteiçÕes qr,re rle'rerâÕ Íi*r (:i"Là'rv*r*ri;:s
irle;di*rt*me nle, s*guind* * rito cleste capítulo,

Ai't. 1*â *.Aquele; qu* d*r {:êruiii'} à *nulaçá* das el*içô*s scra t*sp*nt*hili;;:l,J*
c:1'Jilm*nt* p{}r pâíciâ§ e rlarr*s, lrcarrdo o $1NÜllttúU $ü *briga*§ a prr:pcrr crn
ate 30 {trirtta) clias a respectiva açâo judtcial,

n. *í*.tJâf*{t(JLL, Vl

BÂS OI§PO§IÇÕES GÊRÁIS

Art. 10? - §áo i*sirurnuriius irurrrriltivos du SINülLElLÃü Sü

fi'1
Pe,c,rot íÉtaro rl0 AI:a'/[,iho
eCrtxtaC,l I
0Át]/3i) 1W458 ,, ii^lr/l;C ií] !' ÊÂ
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ni Regimentos lntsrnos de cada orgão;
iÍ neãutarnsntâsr ique completsráqias disposiçôes previstas no ãstatuto e

Regimentos lnternos;
q ne#tuçô*m; qüe serâo ennitidat por:sôus órgãos;

;i À1;ü;tdlxãrrnatiua§, que- geião :ernitiday fela siretoria Êxecutivs *

t A gácuAa.s celstivas tornádas:bm,'Aasembleia* Gerais'

Art. 1ü8 - Na Rssàmbleia Geral dê Fundâção do §tNtlllryq0 $C será eleita a

íri*;itã úiriiárã&;;tita Cánsàttro,fiscile DeJesadosFederativos, em elryPa

comoosra pelos fitiadJs iunàãoàràs, sendó às Deleüados RegionaÍa das regiõe-s;

ffif-,"ài-üü;'ütq hi;õ; GtG ã §út' eicothidás em reüniÕes §ui o**t:
ãJ*Ãrr** **iáb umá Oas unidades. Tais escçth*s se darâo por m"eio de Yllo
uã*rÀio para ,m mandato de 05 (cinco) anos,.sendo que este primeiro manoâto

iá ãÀc*i* junto o da primeira Diretoria Êxecutiva'

Art. 1§S - É vedado aos nnembros da Diretcria Executlya, berfi coms aoe demaie

de çutros órgâos, tomar parte, er,n ílomq áo-Sint$túEiúO SC, am fianifestâç§âs

Àrt. t|t$ - 0 Stú§}L§tl,§,ü §t não, sdmitir*, em quátquàr de seus org*os ou

ãlii*liàl,r;";i;;frü'ãJer**n*àm de raça, cor, sâriero, §rêdü * idêotosie.

Art. 1í1 - ô SINDILEIúCI SC colaborarâ com a JUCESC e a FAE§C na

ffi dil&ií;' -íüirr;í ã o*"*"is- ãeterm inad qs pe!a. l6§jq 
?cg_CI-- §flt"^ j

iãií'Jq',iã, à en*aminhará s' estias entidades eventuais lnÍ'reçÕes comstic'e§ por

ârt. 112 - 0 slNDilEllÁo sc manteÉ As§essoria Jurídica junto à sua Díretoria

Eieçutiva por meio?;,ã;trü-üà"'ir*ãtáliáã"4e.§à*içoã oam escritório dê

advocacia êspecializado.

Art.,{13 - 0 exercícia financeir,a,terá inicio ern 10. de jxneiro ê término em Sl de

Art. í14 - Os Íiliados não respondem pelas obrigaçõeg.sociais,rlem me§fllo

!'uüriàir'rt*,,i*-ntr,-pãruu-àurrgàçáis cdntraídas peta Diretoria Hxecutiva do

srNDr[-EltÂo sc.-':'-"-----
Aú. {1S - Este Estatuto oomenta poderá ser reformado au emendado em

i.ã"*Li"i" d;;tl ;*Éciar*àni" convoga.oa p?ra ê?§9 riTt t:F? Í:: i:§
atiáraçôes deverão ser aprovadâs por U3 (dois terços) dos filiados, qultês ÜÜm

suae ób-rçaçôes sindicais, PreaÊnr§ :

§ 10 -V,sri{iüada a neaee*r§a§ê de alterapc, I Dlretcria Erylutíva üeverá mmpÔí

i** eáúi*ã$ E§õtiEiã;lfug; ãg raryrrn3* ou emêndâs aü Estâtuto e

ããi,?ra-rori.itar suããitOe!-aos Delegados Regionàis, 
-1Y? 

qodeteo trazer as

*ügã*tO*t Cos seuíRtiados nos motdels dos seu$ Regimentos lnternoso
I

=
ô

ç

sr: Íil;al*trl aic
§ ::" i\:. ::tlt.i*:i;iiu'"1 r: &çiFe.qCqu i ridrs Íicaint asscEi:raijus

7(*t
,',/r. r'u,,,.'u,,. onnn. it)Í''t'

Pás:dr),ltê Adrogt

fnr:'i,ii'i:" 
o:t:a 'iÀ?í:

.il1l,;' Íll!:ir:r:.:'l { il: I



a um dta antes da data da entrada em vigar de eventuait alteraçÕes introduzitl*s

neste Estatuto.

Ârt, 1{6 - A decisâa de extinguir o §lNDll-ÊlLÂo §c sÓ-poder'á ser tomada etn

Assentbleim ôeral espe.cialmenie ,93111?Ê; [ái'39u* tT-pot' 
no mínirno' 213

(dois terÇÕ§l rte seJã 
jiti*Oo* quites tún-il.,ãi obrigaçoes estattrtárias Nesta

mesrra Assembleiaã iâ ****à torúa,'sera'ááeididô o destino a ser dado aos

bens da entrrlade, ,**p*li***u a lei e o* *tti* ãu se1a, clevendCI o:patrimÔrtio

renlânesrenie ser tãlo,iããã"--*,,,iiááo*"rináüãi conçanere sen fins rucrarrvCI*,

rlçvidamente ,egistiff;',ãH,ririiiâiià d" íffi;ú;á Éi*uiclen*ia' ou' na falta de

§indieato.entidadequetnaisseasgennellrenoseuobjetosocial,

Art.1,!7.CIsCaSo§omissos.noplesenteEstatutoseráodecididosporvoto
majoritárro on., ,uuíião-,i;, ni*tóri- rr;;t,r;;lqsienruteia dos de Delegaclos

Regionars. ,*,' **tlu*áo cle unta ou oLltra'

e $anta Cetarina'
Art. 1?0 - Fiça eleitn o foro cle Balneário Camboriú' ?:i-1':'"1
coffis coryrpetenre para ceintreÇer e :u'gãi';õÀui'que vêrem sobre matÓria

sslâtL1{§riâ

Balrreário C ambori rr/SÜ' Zi-gC
,-,.ê

PercivalTeileira de Filho

,,,",,,,u,§,í,&o),',.,' .,,

l,].1,',,1,i',\,,.1,,u ",,íi 
j' :{' ih r'it;'|'

:
.ta

J

I

1t

Ulisses Donizete Êamos
Presidente
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ATA DA 1A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDTNÁRA DO STNDICATO

CATARINENSE DOS LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS E RURAIS'

SINDILEILÃO SC

Ao primeiro dia do mês de outubro do ano de dois mil e vinte um, às 16h00, foi

instalada a primeira Assembleia pró-fundação do slNDlcATo GATARINENSE

DoS LETLOEIROS PÚBLICOS OFlclAlS E RURAIS - SINDILEILÁO SC,

leiloeriossc@sindileilFosc.,cpm.br, realizada na Rua 600 n" 343 - Centro -
Balneário Camboriú/SQ - CEP 88.330-630 e atrqYÉs do linK - gerado, postado

nas mídias sociais e enviados nos e-mails dos leiloeiros cadastrados

previamente no e-mail: ulisgepdonizettq@omqil.qqm, inicialmente foi deliberado

e aprovado pelos presentes à prorrogação do início da Assembleia para em 2"

Convocação para permitir, com isso, a habilitação dos Leiloeiros ao sistema

virtual, tendo inÍcio às 16h30, presidida pelo Sr' ULISSES DONIZETE RAMOS'

Leiloeiro Público oficial e Rural, inscrito na JUCESC n'AARC 309 e na FAESC

n. 041, sendo convidado para secretariar os trabalhos o Leiloeiro Ricardo

Bampi, inscrito na JUCESC, AARC 324, ambos aprovados pelos participantes

da Assembleia, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 01 -

Exame, discussão e votação para Fundação do SINDICATO CATARINENSE

DOS LEILOEIRoS PÚBLICOS OFICIAIS E RURAIS - SINDILEILÃO SC, com

base territorial no Estado de Santa Catarina; 02 - Exame, discussão e votação

dos Estatutos sociais da entidade sindical - slNDlcATO CATARINENSE DOS

LEILOETROS PúBLICOS OFICIAIS E RURAIS - SINDILEILÃO SC; 03 -

Exame, discussão e eleição dos membros que comporão a Diretoria do

SINDILEILÃO SC quê se encarregará da regularização da entidade sindical e

pedido de registro sindical perante o Ministério do Trabalho e Previdência

social; 04 - Exame, discussão e votaçâo da criação das Delegacias Regionais:

Oeste; Planalto; Norte; Vale; Leste e; Sul; 05 - Exame, discussão e eleição dos

membros que comporão as Delegacias Regionais; 06 - Exame' discussão e

votação para fixação de contribuição mensal necessária para fazer frente aos

custos iniciais de estruturação e regulariz-ação do SINDICATO CATARINENSE

DOS LEILOEIR9S PÚBLICOS OFICIAIS E RURAIS 'SINDILEILÃO SG e; 07



-. Assuntos Gerais. Passando ao exame, discussão e votação do item 01, foi

aprovada por unanimidade a fundação do Sindileilão SC para atuar na base

territorial do Estado de Santa Catarina; passando ao item 02 da Ordem do Dia,

tendo todos os presentes recebido a minuta dos Estatutos Sociais, foi

dispensada a leitura integral do texto estatutário, cabendo ao assessor jurídico

Percival Teixeira de Abreu Filho, de forma resumida explicitar cada um dos

artigos contidos na minuta e, aberta a palavra não houve nenhuma manifesta

ou qualquer reparo. Colocado em votação foi aprovado por unanimidade'

Passando ao exame do item 03, foifacultado aos presentes que indicassem ou

mesmo se colocassem a disposição para ocupar um dos cargos na chapa'

Prosseguindo os debates foi aprovada por unanimidade a eleição da seguinte

composição: Presidente, ulisses Donizete Ramos; Vice-Presidente: Rodrigo

schimitz; secretário-Geral: Ricardo Bampi; secretário Adjunto: Paulo Mário

Lopes Machado; Tesoureiro: Diego wolf de oliveira; Tesoureiro Adjunto;

Janine Ledox Krobel Lorenz; Diretor de Defesa do Exercício Profissional e

promoçáo Social: Daniel Elias Garcia; Membros do Conselho Fiscal Efetivos:

Eduardo Schmitz, lves Harrison Nasar dos Santos, Andreia Baldissera;

Membros suplentes: Enéas Carrilho de Vasconcelos Neto, Odiclésio Jaison

storchio e, Gustavo Reis; Delegados Federativos Efetivos: ulisses Donizete

Ramos e Enéas Carrilho de Vasconcelos Neto e Delegados Federativos

Suplentes: Rodrigo Schmitz e Diego Wolf de Oliveira, que cumprirão o

mandato pelo período de 03 (três) anos na forma do § 2", do art' 35, dos

Estatutos sociais, iniciando o presente mandato no dia 0411012021 e, término

em o4t1ot2o25. Prosseguindo passou-se ao exame, discussão e votação do

item 04 da criação das Delegacias Regionais do sindileilão sc, sendo

aprovada por unanimidade a instalação das seguintes Delegacias Regionais:

Oeste; Planalto; Norte; Vale; Leste e; Sul. No exame e discussão do item 05

por unanimidade foi aprova da a realização Assembleias especificas em cada

uma das citadas Regiões de modo a incentivar a participação dos Leiloeiros

com sede em cada uma delas para que democraticamente escolhessem e

elegessem os membros de cada uma das Delegacias Regionais, ficando a

Diretoria Executiva encarregada de organizar, convocar aS Assembleias



Regionais para eleição dos Delegados Regionais. Prosseguindo com a Ordem

do Dia, passou-Se ao exame e discussão do item 06, após os debates,

consensualmente foi fixada a Contribuição de mensal dos associados e dos

que vierem a se associar em: 06 parcelas mensais no valor de R$200'00

(duzentos reais), vencendo a primeira até o dia 20 do mês de outubrol2021e'

06 (seis) parcelas de R$1OO,0O (cem reais) para o semestre subsequente'

Ainda, sobre o tema, ficou estabelecido que havendo necessidade de novo

aporte paraÍazer frente aos custos iniciais de estruturação e regularização do

sindileiláo sc, o Tesoureiro apresentaria à Diretoria e esta convocaria os

associados para deliberaçáo do valor do aporte necessário. Passando-se ao

exame do item 07 da Ordem do Dia, vários leiloeiros elogiaram a iniciativa do

grupo que encabeçou a Comissão pró-fundação do Sindileilão SC e relataram

as dificuldades que a categoria vem enfrentando diante da irregular e ilegal

atuação de alguns leiloeiros nos certames licitatórios promovidos pelos

diversos órgãos públicos que frustram o caráter competitivo dos procedimentos

licitatórios, além de ressaltarem a inércia da JUCESC diante da denuncia

apresentada pelo sindileilão do Paraná e santa catarina e das inúmeras

judicializaçâo de vários certames, donde em grande parte esses leiloeiros têm

sido afastados da parlicipação por sentenças judiciais ou pelos orgãos

contratantes, fatos estes, que tem provocado enormes prejuízos à categoria e

aos órgãos demandantes, bem como acirrado a discórdia entre os Leiloeiros

catarinenses em flagrante desprestigio para categoria. Nada mais havenclo a

tratar foi encerrada a Assembleia às 18h45 min. pelo Presidente e Diretores

eleitos e empossados, que agradeceu em nome da Diretoria eleita à

participação e colaboração dos presentes comprometendo-se com a

transparência absoluta da gestão através de boletins informativos,

estabelecimentos de canais de comunicação com a criação de grupo no

Whatsapp, e-mails e convidou a todos a se engajarem no esforço para divulgar

e convidar os leiloeiros catarinenses para participarem e Se associarem ao

sindileilão sc. Balneário camboriÚ, 01 de outubro de 2021.

uLrssEsDoNrzErE âãii,1t?l;Í"JÜliá3[;1Hyà*"'
RAMOS:10247193836 Dados:2021'ro'28r7:oe:s3'03'00'

Ulissei Doniiete Ramos Ricardo Bampi
Presidente Secretário

pERCIVALTEIXEIRADE Dlgltallvsisned-bvP-ERclvA^L.rElxElRA

ABREU FrLHo:7 2s7 648s81 s B:,::1i,1:lhi: ii31:íi:31 ;,
RICARDO' â,tffSSo""rmadisitarPoÍ
BAMPl19l 5 1 081'l oat"tpt,ststoeu tes:
- Dãdosr2021 1027 16147:08
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PROCURAÇÃO
OUTORGANTE(s):

SINDICATO CATARINENSE DOS LEILOEIROS PUBLICOS OFICIAIS E RURAIS' PESSOA

Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 49.578.770/0001'05, situado na Rua

600, 343, centro, Balneário Camboriú- SC, CEP 88.330.630, neste ato representada por

seu presidente uLlssES DoNIZETE RAMOS, Leiloeiro Público oficial e Rural, inscrito na

JUCESC n" AARC 30g e na FAESC no 041, com endereço em Balneário Camboriú 'SG.

ouToRGApQS:

BROGNI & BRITO ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado com escritório proflssional dito à Bua

Côneoo Aníbal Mqria Di Ffqncia, ?5' Baifrp ?inheirinhp', Çri9iúryr?, S.Ç, ÇEP 88804-360' regularmente

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, sob n.o 1148, na pessoa dos seus sócios proprietários:

GIOVANNI BROGNI, brasileiro, casado, advogado, proÍissional regularmente inscrito na Ordem dos

Advogados do Brasil, sob n.o 10861; EDAIR RODRIGUES DE BRITO JÚNIOR, brasileiro, casado,

advogado, profissional regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, sob n'o 14882;

sILVANA NETO NUERNBERG OECKSLER, brasileira, casada, advogada, proÍissional regularmente

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, sob n.o 17,537 ELISSON FERNANDES DE BRITO'

brasileiro, solteiro, advogado, proÍissional regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil'

sob n.o 36.86g, todos com escritório profissional sito à BUA Çênesp AnÍbt Mafla de Francia' 25.

Por este instrumento particular de procuraçáo, o in'fra'assinado,

nomeia e constitui com amplos e limitados poderes no foro em geral, perante qualquer Juízo, Junta

de conciliação e Julgamento, lnstância superior ou Tribunal, defender seus interesses em todas e

quaisquer ações em que o outorgante seia autor, réU, assistente oU oponente podendo para tal Íim

mencionado procurador com poderes da cláusula ad et extra iudicia, praticar todos os demais atos

que se fizerem necessários ao Íiel e completo desempenho do presente mandato, o que tudo dará o

outorgante por bom, firme e valioso, em especial para praticar todos os atos necessários, neles

incluÍdos os de confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, renunciar ao direito

sobre que se Íunda a ação, receber, dar quitação, desistin íirmar compromisso, substabelecer e'

ainda, conciliar, bem como todos os atos necessários até o seu final em especial para

Criciúma,27 de agosto de2024.

uLrssES DoNrzErE ârlnt+,';ll;Ülfl1HiB:tutrssEs
RAMOS:1 0247193836..........................0..1.9s..::.?.9?l'99,3.9-.9?.i18:17-03'00'

outorgante

impugnar o pRocESSo LtctTATóRIo No 756/2024 do LEILÃO ELETRÔNlco No

Rua Cônego AnÍbal Maria Di Francia, 25.-.Pinheirinh.o -.CriciÚma: S9;,95l,g98,Oi#0
/ e-mail: edair@broqni.britP.çom.br - F. (48) 34374997

Advogodos


